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SENADO FEDERAL 

ATA DA 120.a SESSAO 
EM 19 DE JUNHO DE 1968 

2.• Sessão Legislativa Ordinária 
da 6. a Legislatura 
. EXTRAORDINÁRIA 

PRESIDt'!NCIA DO SR. AA.RAO 
STEINBRUCH 

As 21 ho~as e 30 minutos, acham .. se 
presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Serra - José Guio· 
ma.rd - Oscar Passos - Alvaro 
Maia - Edmundo Levi - Arthur 
Virgílio - Milton Trindade -
Pedro Carneiro ~ LobãO da Sil­
veira - Achilles C!'uz - Sebas­
tião Archer - Victorino Freire -
Petrônio Portela - Menezes Pi­
mentel -=- Wilson Gonçalves -
Luiz de Barros - Dinarte Ma­
riz - Manoel Villaça - Pereira 
Diniz - Argemiro de Figueiredo 
- Rui Palmeira - Arnon de Melo 1 

- Dylton Costa - José Leite -
Aloysio de Carvalho - Eduardo 
Catalão - Josaphat Marinho -
,Carlos Lind:mberg - Enrico Re­
~ende - Raul 'otuberd ~ Pau:o 
Tôrres - Aarão Steinbruch -
Vasconcelos Tôrres - 1 Mário 
Martins - Aurélio Vianna -
Gilberto Marinho - Milton Càm­
pos - Benedicto Valladares -
NogUeira da Gama - Carvalho 
Pinto - Lino de Mattos -' Pérl­
cles Pedro - Pedro LÚdovico -
Fernando Cnrrêa - Fillnto Mül­
ler - Bezerra Neto - Ney Bra­
ga - Milton Menezes ~ AlvarO 
C'"~,tão - Antônio Carlos -::::- Atti­
lio Fontana - Guido Mondin -
Daniel Krieger ~' Mem,de Sá. 

O SR. ~RESIDENTE (Aa~ão Stein­
llruch) -· A lista de presença acusa 
o comparecimento de 54 Srs. Sena­
dores. Havendo número regimental, 

declaro aberta a sessão.· Vai ser lida 
a Ata. 

1 o Sr. ?.0 -Secretário procede à 
"leitura da Ata da Sessão ante­
rior, que é, sem debates, aprovada . 

o Sr. 1.0 -Secretárto lê o se­
guinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 

Do Sr. Preslde!'te da República, 
nos s~guintes têrmos: 

MENSAGEM 
N.0 220, DE 1968 

(N.0 377/68, na origem)· 
, I 

Excelentíssimos Senhores Membros 
do Sénado Federal 

De .tcôrdo com o preceito consti­
tucional, tenho a honra .de subme­
ter à aprovação de vossas Excelêri­
cias a desigr.ação que de~ejo fazer 
do Embaixador' Henrique de Souza 
Gomes, ocupante do cargo de Minis­
tro de Primeira Classe, da carreira 
de Diplomata, do Quadro de Pessoal, 
Parte Permanente, do Serviço Ex­
terior Brasileiro, do Ministério das 
Relações Exteriores, para exercer a 
função de Embaixador Exti'aordinó.­
rio e Plenipotencíárin do Brasil jun­
to ao Govêrno dP República Socia­
lista da Tcheco-Eslováquia, nos têr­
. mos dos artigos 22 e 23 da Lei n.0 

3. 917, de 14 de julho de 1961. 

2. . Os melitos do Embaixador Hen­
rtque de Souza Gome's, que me. t-t­
duziram -~ escolhê-lo para o desem­
penho dessa elevada função, cons­
tam da anex:. informação do Minis­
tério das Relações Exteriores. 

,Brasília, em 19 de junho cte 1968. 
- A.· .JoS\a e Silva 

Em 14 de junho de 1968. 

921. H42)(80el 

DP/DA/0/122/312.4 

A Sua Excelência o Senhor 
Mareohal Arthur da Costa e Silva, 
Presidente da República. 

Senhor Presidente, 
Ten~10 ·a honra de submeter à as­

sinatura de Vossa Excelência, con­
forme preceit!J.am os artigos 22 e :-3 
d~ Lei n.o 3.917, de H de julho de 
1961, a >nexo projeto de mensagem 
relativo à indicaçã'l do Senhor Hen­
rique de Souza Gomes, ocupante do 
cargn de Mlnist"o de Primeira Clas-

' ~e. da carreira de Diplomata, do 
Quadro de Pessoal, Parte Permanen­
te, do Serviço Exterior Brasileiro, do 
Ministério das Itelações Exteriores, 
para o exercício da função de Em­
baixador Extraordinário e Plen)po­
tenciárlo do Brasil junto ao Govêr­
no .da República Socialista da Tche­
co-Eslováquia. 

2. Parece-me ·ispensável realçar os 
méritos pessoais do Embaixador 
Henrique de Souza Gomes, cuja fã­

lha de serviços prestados ao Itama­
ratl bem o recomenda para a alta 
função que o Govêrno de Vossa Ex­

. celêncla pretende confiar-lhe. 

3. O Ministério das Relações Exte­
·riores elaborou curriculum vitae. do 
Embaixador. Henrique de Souza Go­
meS, o qual, juntamente com a men­
sagem ata subrnettda â. assina.tura de 
Vossa Excelência, será apresentado 
ao Senado Federal, para éxame e de­
cisão de seus Ilustres membros. 

( 
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Aprove1to a oportunidade para re:­
novar a Vossa Excelência, Senhor 
'Presidente, os protestos do meu mais 
profundo respeito. 

José de Magalhães Piitto 

"CURRICULUM VITAE" 
DO EMBAIXADOR HENRIQUE DE 
.- SOUZA GOMES 

1. Nascido no Rio de Janeiro, em 8 
de abril de 1907.' Bacharel em Ciên­
cias Jurídtcà.s e Sociais pela Facul­
dade de Direito da Universidade do 

Rio de Janeiro. Membro da "Ameri­
can Society of International Law". 

2. Ingressou .no Ministé,rio das Re­
lações Exteriores, como Adido à Se­
cretaria de Estado, em 11 de novem­

. bro de 1929; . foi nomeado Terceiro 

Oficial, por co.ncurso, em 11 de fe­
vereiro de 1930; classifiéado Cônsul 
de· Terceira' Classe, fm i 7 de j~neiro 
de 1931; promovido a Cônsul de Se­
gunda Classe, por antigüidade, em 
19 de fevereiro \de 1934; promovido 

a Primeiro-Secretário, por mereci-
, to, em 23 de, dezembro de 1942; pro. 
movido a Ministro de Segunda Clas.­
se, por merecimento, em1 lO de de­
zembro de 1945; promovido a, Minis-· 
tro de ·Primeira Classe, por mereci­
'mento, em 6 de novembro de 1953. 

3. · Exerceu as seguintes funções no 
exterior: Segundo-Secretário da Em­
bàtxada do Brasil no Uruguai; Se­
gundo-Secretário da Embaixada do 

Brasil na Itália; DelegadO"Substl-

' res, em 1931; .Auxiliar do Gabinete 
do Ministro de Estado das Relações 
Exteriores, em 1~33; Auxiliar de Ga­
binete do Ministro de Estado das Re­
lações Exteriores, em 1934; Encarre­
gado de organizar o índice alfabético 
dos Regulamentos para os Serviços 
Diplomáticos e Consulares, em 1934.; 

Encarregado dos Serviços Consula­
res da -Embaixada do Brasil na ,Itá­

lia, de 1937 a 1939; Secretário do 
Chefe do Departamento Diplomático 

-" Consular, de 1942 a 1944; Secretá­
rio da Primeira Subcomissão da Iir 
Reunião de Consulta dos -Ministros 
das R~lações Exteriores das Repúblí .. 
cas Americanas, realizada no rÚo de 
Janeiro, em 1942; Secretário da Se­
ção de SeguranÇa Nacional, ·em 1943; 

Secretário da Embaixada ·Especial à 
posse do Presidente dQ . .-Paraguai, em 
1943; Oficial de Gabinete do Minis­
tro de Estado das Relações Exterio­
res, em 1944; St;_cretário da Delega-" 
ção do Brasil à éonferência · Intera­
merícana sôbre os Problemas da 
Guerra e da Paz, na cidade do Mé­

xico, em 1945; Secretário-Geral da 
Delegação do Brasil à Conferêílcia 
das Nações Unidas, em São Francis­
co, em 1945; Delegado, do Brasil à II 

Parte da Primeira Sessão da Assem­
bléia-Geral das Nações Unidas, em 
Nova Iorque, em 1946; Representan­
te do Brasil no Conselho de Segu­
rança das Nações Unida~, 1em Nová 
Iorque, em 1947; Chefe, interino, da 

tuto da Delegação do Brasil às .Na- Delegação;do Brasil às Nações Uni­
çóes Unidas; Delegado, com catego- · das, em Nova Iorque, em 1947; De-
ri~ de Embaixador, da Delegação do legado, substituto, do Brasil junto às 
B~asil em Genebra. Exerce, atual­
mente, a função de Embaixador Ex­
traordinário e Plenipotenciário do 
Brasil junto à Santa Sê e de enviado 
Extraordinário e Ministro Plenipoten­
ciário do Brasil jun~· à ·ordem So-

Nações' Unidas, em Nova Iorque, em 
1947; Delegado. do Brasil junto ao 

' . ' Comitê Interino da Assembléia-Ge-
ral das Nações Unidas, em Nova Ior­
que, em 1948; Representante do Bra­
sil na Comissão Especial da Sede das 

beqma e Militar de Malta. Nações Unidas, em Nova, Iorque, .... em 

4. Além dessas funções, foi desig- 1948; Delegado do Brasil á Assem­
nadá para o exercício das seguintes bléia-Geral EXtraordinária das_ Na-
nússões e comissões: Encarregado 
dos Serviços Comerciais da Secreta­
tia de Estado da• Relações Exterio-

ções Unid~s, em Nova Iorque, em 
1948; Delegado do Brasil à Terceira 
Sessão Regular da Assembléia-Geral 

I 

das Nações Unidas, em Paris, em\ 
' . 

1948; Chefe da Divisão Política do 
Departamento Político-cultural do 
Ministério das Relações Exteriores, 
em 1949; Delegado do Brasil à QÚarc 
ta Sessão. da Assembléia-Geral das 
Nações Unidas, em Nova Iorque, em 
1949; Membro da Comissão de Repa-

' 
r~ção de Guerr,a, como representante 
do Itamaratl, em 1950; Delegado do 
Brasil à Ql!inta ~essã~ da Assembléia­

Geral das ·Nações Unidas, em Nova 
Iorque, em 1950; Chefe, interino, do 
Departamento Político e_ Cultural do 
Ministério das . Relações Exte'riores, 
em 1951; Di~etor, substituto, da Ses­
são de Seguiãnça N acionai dq Minis­
tério . das Relações Exteriores, em 
1951; Membro da Comissão Organi­
zadora da VIII Assembléia da Comis-
são .I~teramericána de Mulheres, no 
Rio de Janeiro, em. 1952; designado .. 
para elaborar as instruções da Dele­
gação do Bra~il à VII Sessão d~ As­
semblêia~Geral das Nações Unidas, 
coorden~ndo as contribuições dos di­

versos órgã~ . do Govêrno Brasileiro 
e do Ministério das Relações Exte­
riores, e~ 1952; Delegado do Brasil 
à VII Assembléia-Geral das Nações 
Unidas, em Nova Iorque, em 1952; 

Delegado do Brasil à VIII Sessão da 
Assembléia~Geral das Nações Unidas, 
em Nova Iorque, em 1953; Membro 
da Comissão incumbida de estudar ~ 
programa da- X Conferência Intera-:­
mericana, em Caracas, em 1954; 

Chefe do Departamento Político e 
Cultural do Ministério das Relações 
Exteriores, em 1954; Delegado do Bra-
sil à IX Sessão da Assembléia-Geral 
das Nações Unidas, em Nova Iorque, 
em 1954; Diretor da Seção de Segu­
rança Nkcional do Ministério das Re­
laÇões ExteriOres, em 1955; Secretá­
rio-Geral, 1substituto, do Ministério 
das Relações Exteriores, em 1955; Dt­
legado do Brasil à X Sessão da As- / 
sembléia-Geral das Nações Unidas, 
em Nova Iorque, em 1955; S_ecretá­
rio-Geral, interino, do Ministério das 
RelaÇões Exterio~, enÍ 1958; ~"i-esl-· 
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dente da Comissão~iricumbida de ela­
borar projeto de reestruturação do 
Ministério .das Relações Exteriores, 
em 1956; Membro da Comitiva Pre­
sidencial à Reunião dos Presidentes 
das RepúbliCas Americanas, no Pa­

namá, em 1956; Presid~nte da Co­
missão incumbida de elaborar as ins­
truções da Delegação do Brasil à XI 

Sessão da Assembléia-Geral das Na­
ções Unidas, e111 1956; Chefe da De· 
legação Brasileira à XXIV Sessão do 

Conselho Econômico e Social das Na­
ções Unidas, em Genebra, em 1957; 

Obser.va.dor do Brasil à· VIII Sessão 
(extraordinária) do1 Comitê Executi­
vo do Comitê In~ergovernamental 

· para as Migrações Européia;:;, em Ge­
nebra, em 1957; Observador do Brasil 
à IX Sessão do Comitê Executivo do 
Conútê Intergovernamental para as 
Migrações Européias, em Genebra, em 
1957; Delegado do Brasil ao Comitê 
"ad hoc" para a Agenda e Assuntos 
Intersessionais do Acôrdo Geral sô­
bre Tarifas Aduaneiras e Comércjo, 
em Genebra, em 1957; Chefe da De­

legação Brasileira à VII Sessão do 
c9nselho do Comitê Intergover:q.a­
'mental para as Migraçóes Européias 
em Genebra, em 195~; Chefe da De­
legação Brasileira à III Sessão das 
Partes Contratantes do Acôrdo Geral 

I 
sóbre Tarifas Aduaneiras e Comér-
cio, em Genebra, em 1957; De:legado 

do Brasil à VI Sessão de Subcomitê 
Pérmânente do Programa e à VII 

Sessão do Comitê Executivo do Fim­
do de Emergência das Nações Uni­
das para Refugiados, em Genebra, 
em 1~58; <;!hefe da Delegação do Bra­
sil à X Sessão .do Comitê Executivo 
e à VIII Sessão do Conselho do Co­
mitê Intergovernamental para as Mi­
grações Européias, em Genebra, em 
1958; Delegado do Brasil à VIII Ses­
são do Comitê Executivo do Fundo de 

Emergência das Nações Unidas pa/a 
Refugiados, em Genebra, em 1958; 

Delegado do Brasil à IX Sessão (ex­
traordinária) do Comitê Executivo do - . .. 

- ..Furido de Emergên_cia .·. das ::- ;N"áçõea 

Unidas para Refugiados, em Genebra, 
em. 1958; Delegado do Brasil ao Co~ 
mitê ad hoc para a Agenda e Assun~ 
tos Intersessionais do Acôrdo Geral 
sôbre Tarifas Aduaneiras e Comércio, 
em Genebrà', em 1958; Chefe da De­
legação do Brasil, à Conferência In­
ternacional do Trigo, em Genebra, 
em 1958; Chefe da Delegação do Bra­
sil à XI Sessão do Comitê Executivo 
e à IX Sessão do COnselho do Comitê · 
Intergovernamental para as Migra­
ções Européias, em Genebra, em 1958; 
Delegado do Brasil à Reunião dê Es-. 
tudos do Comitê Intergovernamental 
para as Migrações Europêis, em São 
Francisco, em 1959; Chefe da\ Dele­
gação do Brasil à XII Sessão do Co­
mitê Executivo e à X Sessão do Con­
se:}ho do Comitê Intergovernamental 
para Migrações Européias, em Gene­
bra, em 1959; Cliefe da Delegação à 
XIII Se~são do C_omitê Executivo e à 
XI Sessão do Conselho do Comitê In­
tergovemamental para as Migrações 
Européias, em 'Genebra, em 1959; 
Chefe. da Delegaçãb<) do Br3{iil à XII 
'sessãO do Conselho do Comité Inter­
governamental para as Migrações 
Européias, em Nápoles, em 1960; 
Membro da Delegação do Govêrno 
Brasileiro às solenidades -de comemo­
ração do 80.0 aniversário natalício de 
Sua Santidade o Papa João XXIII, 
em 1961; ·Embaixador Extraordinário, 
em Missão Especial à inauguração do 
Segundo Concílio Ecumênico do Va­
ticano; em setembro de 1962; Membro 
da Missão Extraordinária do Brasil 
às Cerim6nias de Encerramento do 
Concílio Ecumênico, em 1965; Embai­
xador Extraordinário, em Missão Es­
pecial aos funerais de Sua Santidade 
O Papa João. XXIII, em junho de 
1963; Embaixador Extraordinário, em 
Missão Especial à cerimônia de Co­
roação de Sua sarltidade o Papa Pau­
lo VI, em junho de 1963. 

5. Consultados os assentamentos 
pes§oais do Embaixador Henrique dê 
Souza Gomes, verificou-se que: 

a) nada consta dêles que o desa­
bone; 

b) foi várias vêzes elogiado pelo 
dese~penho dado às funções 
que lhe foram co~etidas; 

c) foi agraciado com a Grã-Cruz 
do ;Mérito; com Plaça· e. sord~o 

... , .. _ ,da orctem Soberan!l, e Militar 

Jerosolimltana de Malta e com 
a Grã-Cruz da Ordem· do ·Rto 

Branco. 

6. O Embaixador I;Ienrlque de Sou­
za Gomes, atualmente Embaixador 
Extraordinário e Plenipotenciário do 
Brasil junto i Santa Sé, é Indicado 

para o exercício da função de Em­
baixador Extraordinário e Plenipo­
tenciário do Brasil junto ao Govêrno 
da República Socialista da Tcheco­
Eslováquia. 

Secretaria de Estado, em de 

de 1968. - Walter Wehrs - Chefe, 
substituto; da Divisão do Pessoal 

A Comissão de Relações E:tteriores. 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Steln· 

bruch) - Sóbre a mesa, requerimen­
to que será lido pelo Sr. 1.0 ·Secre­
tário. 

Jl: lido o seguinte 

REQUERIMENTO , 
N.0 807, DE 1968 

Requeremos urgência, nos têrmos 
do _art. 326, n.0 5-B, do Regimento 
ri1terno, para o Projeto de Lei da 
Câmara n,o 89/68, que dispõe sôbre 
os vencimentos do pessOal dos Servi­
ços Auxiliares da' Justiça Federal de 
Primeira Instância. 

Sala das Sessões, em 19 de junho 
de 1968. Filinto Müller, Líder· da 

ARENA -'-- Aurélio Vianna. 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Stein· 

bruch) - O requerimento que acabâ 
de ser lido será votadO após a Ordem 

. ' 
do Dia, (Pausa.) 

O .SR. PRESIDENTE (Aarão Stein­

bruch) - Sôbr~ a mfsa, requérimento 
que Será lido pelo Sr. 1.0 -Secretátio. 

É ~ido e aprovado· o s~guinte 

REQUERIMENTO 
N.0 808, DE 1968 

Nos têrmos dos arts. 211, letra p, 
e 315, do Regimento Intetno, requei­
ro dispensa de publicação, p~ra ime­
d}ata discussão e votação, da redação 
final•· do substitutivo 1 .do .Senado ~ ao 
Projeto· de··Lei ··da Câmara n~o :59, -.de 
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1968 (n.0 1.138/68, na Casa de ,ori­
. · gem), que dispõe sõbre as Duplicatas, 

e dá outras providências. · 
' .-.-sala das _Sessões, em 19 de junho 

· de 1968 - Guido. Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Stein­
bruch) - Em conseqüência, passa-se 
à dis_cussão e votação da redaçãp fi­

ijal a que se refere o requerJmento. 

Em . discussão-: á redação final. 
· (Paus~.) 

Não havendo queril peça a palavra, 
deClaro encerrada a di~cussão. 

Em votação. 

_,_ ' 

Substitua-se o projeto pelo seguinte: 

Dispõe sôbre as DupUp~:~tas, e 
dá outras providêp.cias. 

O Congresso Nacional decretá: 

CAPíTULO, I ' ' 

Da FátÜra e .. da rillpiÍcatal, 
·' " < • •.• r· 

Art. 1.0 ,:_ Em todo i?- contrato de 
compra e vend~ meí-caritil entre' par­
tes domiciliadas ~o teiritôrio hra~ilei­
ro, com p[3.z0 nã.a· tlliertm:· a 10. (trin­
ta) dias, contado dá·. ~ata da entrega 
ou despa('ho das mercado'riaS, o ven.: 
d~dor extrairá ·a resp~ctiva · fatura 

V - a importância 'a pagar, 
em algarismos, e pOr ex-

\ te'nso; 

VI - a· prqça de pagamento; 

VII - a cláusula à ordem: 

VIII - a declaração do reco­
nhecimento de sua exa­

" tidão e da obrigação de ' . 
pagá-la, a ser assinada 
P,~ 1 o comprador, como 
aceite cambial; 

IX - a assinatura do erni­
tente. 

Os Srs: Senadores,,que 
redação ~inal queiram 
·sentados. (Pausa.) 

_ para aprese'lltação· ào Comprador.' 
,aprovam a ~;-- , . . .. 

§ 2.0 -.- Uma só dupllcata não 
JJ.p~e corre~ponde;' a mais de uma 
fatura. 

§ 1,0 - A tatu r a discriminará . . . ~ . . 
as mercadorias vendidas ou,. quando 

permaneéer . 

. . Está aprovada,_ 
convier ao vendedor, indicarfu sOmEm-

. /; . 
·§. 3.0 - 'N"os. casos de venda para 

pagamento em parcelas, pOderá ser 
emitida cÍupliéata única, ~m que s~ 

. discriminarão tôdas as prestações e 

. seus vencimentos, ou série· de dupli­
catas, uma para cada prestaç§.o, dis­

Para aconlpanhar, na Câmara, o 
·estudo do Substitutivo do Senado,. de-
signo o nobre Senador 'Eurico Re~ 

_ ~ende, relator da matéria na C9mis· 

são de Constituição e Justiça. 

. ,, 

. I!: a seguinte a redação final 
aprovitda. 

PARECER 
N.0 ' 526, DE 1968 

. DA COMISSAO DE REDAÇAO 

Redação fin-al do substitutivo 
do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara n.0 59, de 1968 (número 
1.138/68, Da Casa de origem). 

I 
Relator: Sr. Alvaro Mala 

A CorÍlissão apresenta a redação 
' ' final do substitutivo do Senado ao 

·Projeto de Lei da Câmara n.0 59, de 
· 1968 (n.o 1.138/68, na Casa de ori­
gem), que dispõe sôbre as Duplicatas, 
e. dá outras proYidências. · 

I 

Sala das Sessões, em 19 de junho 
de 1968. -Manoel Villaça, Presidente 
- Alvaro Maia, Relator, - Edmundo 
Levi. 
'·~ .• ANEXd AO PARECER 

· N.0 526/68 

Redação final do substitutivo 
do Senado ao Projeto de Lei da 

" ...... Câmara~· n. 0 59,: de 1968 {n.0 ••• 

.. , .-1;138/68,_ na •Casa .de origem). 
. ;.:~ ;. 

. te os núm'"!ros e valôres daS notas . . . . . 
· parciais' expedict'as po~ oca~i~o das 

vendas, · despachos oU eri.trezaS das 
mercadorias. 

o. . ._ . . . I . 
§ 2.0 - A fatura te r á rodapé 

· d.est~cável, ~h, que .constarã~ o n-úme­

ro, a data P. ·a \inPoi-tância dei~. o 
Qual, devidamente assinado, será· res­
tituído ·ao vendedor,' como compro­
vante do recebimento· da mercadoria 

: tinguindo-sé a numeração -a que se 
refere o item I_ do·. parágrafo 1.0 dês­
te artigo, pelo acréscimo de letra do 
alf~beto, em seqüência. 

·.Art. 3.0 ·- A duplicata indicará 
faturada·.-- sempre o valor total 4a fatura, ainda 

Art. 2.0 - No· ato.- da emissão da que. o r:o'mprador tenha direito a qual~ 
fatura, dPla poderá s~r extraída umB; quer rebate, mencionando _o vende:­
duPlicata para ~cttcula:ção como efeito -dor o .. valor liquido que o comprador 
comercial, não s~ndo · admitida ql!al- deverá reconhecer como obrigação de 

I 
quer outra esp:écte de- título rle crédi~ pagar. 
to para documentar o saque do ven-

§ 1.0 _..:_ Não se incluirão no va­
dedor pela importância faturada ao 

lor tOtal da duplicata os abatimen-
comprador. · 

tos de preços das mercadorias feitas 

~-: 

§ 1.o - A duplicata conterá: .. ·pelo ·vendedor até o ato do fatura-

I - a de'1ominação \'dupli- m~il~. desde .'que constem da fatura. 
- lcata", a ~a.ta ~de .sua 

§.·2.0 - A· venda mercantil para 
err.issão ·.e o número de 

pagamento <?entra a entrega-da mer-
-or:dem; cadoria ou do conhecimento de trans-

11 - o númerp da fatura; _ porte, ~eja~ ou não da ~esma praça 
III .:_ a data certa do · venci- vendedor e comprador, ou Para paga­

mento) ou a declaração mente em prazo inferior ·a 3" (trinta) 
de· ser- 'a duplicata- à dias, contrdo dq entrege. ou despacho 
vista;: 

IV - o nome ~ donilciiio · do 
' · . vendedor ·e do compra-

:aor;! ·;: ~ · = · : .. -
~~ ' . 

éias mei'cadorHls, poder:3 re"presentar­
·se, · t~mbém, por duplicata, em que se 
·declarará· Que o pagamento será feito .. ~.-. . . ~ ·~ .. ' 
nessas condiçoes. · 

·~: 
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\ 
Art. 4. 0 - Nas v e n das realizadas 

' .I 
por consignatários ~u comissários e~ 

faturãdas em nome ·e por conta do 
consignante ou comitente, caberá 
àqueles cumprir os dispositivos desta 
Lei. 

seu recebimento na praç.a de paga­
Ihélto:· 

Art. 7,• -·A duplicata, quando não 
fôr à vista, deverá ser devolvida pelo 
comprador ao apresentante dentro do . 
prazo de lO ·(dez) dias,. contado da . 

. . . . 'I . ' 

data de sua apresentação, devida-
mente assinada ou acompanhada de 
declaração, por escrito, contendo as 
raZões da fal~a do ac'ftte. 

§ 1.0 
- Havendo expressa c~n­

çordância da instituição financeira 
§ 1.0 

·- Por sua vez, o consig-
nante expedirá fatura 'e duplicata cobra~pra, o .. sacado poderá reter a 

Art. 5.Q - Q u ã 'n do a mercadoria. 
fôr vendidá por contc1 de consigna­
tàriO, êste é obrigado, na ocasião de 
expedir a fatura e a duplica~a. a. co­
municar a venda ao consignante. 

correspondente à mesma venda, a fim duplicata em seu poder . a~é a data 
do vencimento, desde que comunique, 

.de ser ·esta assinada pelo conSigna-
por eScrito,''à apresentante o aceite,e 

tário, mencionando-se o prazo esti-
a retenção.· 

pulado. para a liqüidação do saldo da · 
cOnta. § '2.o - A co~t!tntcação de que 

. · trata o p~~ágrafo anterior substitu\{á, 
§. 2.0 - Fica o co'lsignatário dis-

quando necessário, no a~o rt0 protesto 
pens<tdo de e'11ltir duplicata quando, · 
na comunicação a que SP refere o 1 1.0 

declarar que o produto liquido apu­
rado está à disposição do consig-
nante. 

CAPíTULO II 

Da Remessa e da Devolução da 
Duplicata 

} Art. 6.0 
- A remessa da dupUcata 

poderá ser feita diretamente pelo 
vendedor ou por seus representantes, 
por intermédio de instituições finan­
r.eiras, procur~dores ou corrésponden­
tes que se incumbem dr apre-sentá-la 
~o comprador na praça ou no lugar 
d~. seu estabelecimento·, pQd~ndo os 
interme.di~.rios de·wlvê-la, depois de 
assinada, ou conservá-Ja· em· seu po­
der até o moll"ento de resgate, se­
gundo as instruções ~e quem lhes 
cometeu-o e~cargo. 

§ 1.0 
- O prazo para relnessa da 

duplicata será de 30 (trinta) dias, 
contado da data de :ma emtS~ão. 

§ 2.0 
- Se a remessa fôr feita 

por intermédio de representantes, ins­
tituições fin~t-ceiras, procuradores ou 
correspondentes, êstes dever~o apre­
sentar o título ao, .cp_mP,rado:r;: >::den~ro 
de 10 (dez) dlas, contados da data de 

ou na ação executiva de cobrança, a 
duplicata a que se refere. 

Art. 8.0 . ..:.. ó comprador só poderá 
dei_xar de aceitar a dupli?ata por mo­
tivo de: 

I - avaria ou não recebi­
mento das\. mercadoria_s, 
quando não expedidas ou 
não entregues por sua 
conta.e risco;. 

11 -:- vícios, defeitos e diferen­
ças na qualidade ou na 
quantidade das mercado­
rias, devidamente com­
provados; 

111 - divergência nos prazos ou .. 
nos preços ajustados. 

CAPíTULO III 

Do Paramento das Duplicatas 

Art. 9.0 
- 1:: lícito ao comprador 

resgatar a duplicata antes de acei­
tá-la ou antes da data · do venci­
mento. 

§ 1.0 
- A prova ·do pagamento é 

o recibo, passado pelo legítimo porta­
dor ou por seu representante com po­
dêres especiais, no verso d~ próprio 

. t~t-~19 Olf~ etp. docum~nto, eni separa­
do, com referência .~~pressa à dupli­
cata. 

§ 2.• - -constituirá, igualmente, 
prova de pagamento,. tota1 ou parcial, 
da duplicata, a liquidação de cheque, 
a favor do estabelecimento. epdqssa­
tário, no qual eons~e, no ~ersq, que 
seu valor se de~tina à amortiz,aç,~q_1 ou 
liquidação. da duplicat.a nêle cara~te-
rizada. 

Art. 10 - No pagamento da_ du­
plica.ta poderão ser deduzidos qqaisM 
quer crédi.tc;>s ~ favor do devedor, re­
sultantes de· devolução de mercado-. 
rias, diferenças de preço, enganos 
verificados, pagamentoS ·por co~ta e 
outros motivoS assemelhados, desde 
que deVidamente autoriZados~ ·;, 

Art. 11 ~ A duplicata admite·. re­
forma ou prorrogaçã'o do p"razo de 
vencimento, mediante declaraçãO: em 
separado ou h ela escftta, assihada·. 
pelo vendedor ou ·endossatário; ·ou 
por ~epresentante -com podêres êSpe~ 
ciais. 

Parágrafo único -A -reforma ou 
prorrogação de que trata êste ·artigo, 
para manter a l!oobrigação dos demais 
intervenientes por endôsso ou aval, 
requer a anuência expressa d~stes. 

Art, 12 - O pagamento da dupli­
cata poderá ser assegurado por aval, 
sendo o avalista equiparado àquele 
cujo nome indicar; na falta da indi-· 
cação, àquele abaixo de cuja. firma 
lançar a sua; fora dêsses caso~; ao 
cOmprador. 

Parágrafo único, - O· aval pdado 

posteriormente ao vencimento d,o tí­
tulo \produzirá os mesmos efeitos~ que 
o prestado anteriormente àquela "Occr-
rência. 

CAPITULO IV 

Do Prot'eStO 

Art. 13 - A . duplicata é protestá­
vel por falta de aceite, de devolução 
ou de pagamento:. 

I - por falta d.e aceite o 
'· _; : ~ · ,protesto. ser:á, tirado me­
: I,: ... . '. diante"" aptesentação da 

duplicata, ou à vista da 
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trlpllcata, extraída, da­
tada e . assinada pelo 
vendedor, e acompanha­
da da cópia da fatura, ou, 
ainda, mediante apresen­
tação de qualquer do­
Cume'nto "' comprobatório 
do recebimento do títu­
lo pelo sacado, além do) 
recibo a que se refere o 

• ' - I ,... 

§ ~. 0 do art. 1 1.0, ou de 
outro documento com­
probatório da entrega 
da mércadoria; 

11 '7 por falta de devolução o 
protesto será t i r a· d o 
mectiante apreSentação 
de: qualquer documento 

' . compro:batór1o. do rece­
bimento do título pelo 
Sacado; 

•. 
CAPíTULO ·V 

Da· Aç~o par~ C~b~ançâ da DupJicata 

Art. 15 - Será processada pela 
forma executiva a ação do credor por 
duplicata, 'aceita pelo devedor, prO·­
testàda ou não, e· por .duplicata não 
aceita e protestada desde que do· Ins­
trumento de prÕtesto constem os re­
quisi'i.os enumerados no art. 14. 

§ 1. 0 - Distribuída a pettdão ini­
cial, apresentada em 3 {três) vias,' 
determinará o Juiz, em cada uma de­
la's, independentemente da expedição 
do mandado, a citação do réu, que se 
fará mediante a entregJt da terceira 
vi~ e o recplhim~to d9 correspon­
dente recibo do executado na seg~n­
da .via, que integrará os autos. 

§.2. 0
- Havendo· mais de um 

executado, o autor entregará, com a 
in~CÍal, mais uma via por executado, 
para fins da. citação de que trata. o 
parágrafo anterior. 

' · § 3.0 - Não sendo Paga a 'dívida 

111 - por falta de pagamento'· no prazo de 24 horas:-.proceder-sewá 
à ,penhora dos bens do réu. 

o protesto será tirado .. em 
face da duplicata ou da 
trlpllcata, ·em· qualquer 
tempo depois de' seu· ven­
cimenÇo e enquanto não 
prescrita a ação compe­
tente. 

§ 1.0 - o protesto será tirado na 
pr~ça de pagamen'to constante do tí­

tulo. 

1·2.0 .- O portador que nã.o tirar 
o protesto da duplicata, em fõrma 
regular e denúo do prazo cte 90 ·(no­
venta)• dias, contado da data· de seu 
vencimento, perderá o direitq de re­
greSsá contra os endossantes e res­
pect.ivo~ ~val_istas. 

Ar~. 14 __ Nos ca~os de p~otestos 

po~ falta de aceite ou de devolução 
da Quj)licata,- o instrumento de pro­
testo deverá' conter,. além dos requi-. 
sitos enuiiferados no. art. 29 da Lei 
n.0 .:i.-044, de 31 de dezembro de 1908, 
a transcrição litera_l do ·i'ecibo pa~sa­
do, pelo Sacado, _no roda:pé d_~ ~~t?-ra 
ou em documento C<?mprobató.z:i9.. ~_da 
entrega da mercado_ria: ~ · · ~ ~ 

.: :::: - '. _t_' ' :. ·!~: 

§ 4.0 - Feita· a penhora, o réu 
túá o Prazo de 5 (cinCo) 'dias para 
contestar ..-... ação. · 

§ 5.0 - Não contestàda a açãO, 
·os autos serão, no dia imediato, _cmr­
cluSos ao Juiz, que proferirá sente~ça 
no prazo de 48 (quarenta e oi~o>. ho­
ras. 

' § 6.0 - Contestada a ação, o 
Juiz procederá. a--uma instrução su­
mária, facultando -às partes a pro­
dtlção de provas dentro üe um tríduo 
e· decidÍrá, em seguida, de acôrdo com 
o c seu livre ·conVencimento, sem exi­
mir-se do dever de motivar a decisão, 
indicando as provas e as ·razões em 
que, se fundar. 

§_ 7.0 - o .. J.uiz terá o prazo de\ 
24 (vinte e quatro) horas para _pro­
férlr os despachos de expedientes e 
as 'decisões lnterlo·cutórlas e o .de 10 
(dez) dias para.as decisões 'termlnati-· 
vas ~~u definitivas. 

· § 8.0 -- o recursO cabív~l. da 
sentença proferida _em açãO' exe­

. cti.tiva será o de agravo de instrumen­
to,· seJI?. efeito .. suspensivo... ' 

§ 9:o .:_:·A sentença q'ue:condeilar 
o executado determinará, de plano, 
a .,execuçãor da· penhora, nos próprios 
autos,·. indepenctentem'ente da: citação 
dó;::iéu.' ;f .. ,;_ f!. :·r. '-'> 

' . 

. § 10 - Os bens penhorados de . 
valor· conhecido .serão~ leiloados :10 

-prazo de lo· iciez)-- dias, à· contar ·da 
data da sentença~;· e. os rião· cOnheci~ 
dos sofrerão avaliação, nq prazo de 
5 (cinco) dias. 

'§ li - Da quantia apurada no 
leilão, pagar-se-á ae credor -o Valor 
da condenação e demais 'cominaçOes 
legais, lav'ran'do o escrivão ·o comPe­
tente têrmo J:loinologado pelo Juiz. 

Art. 16 - Será . processada pela 
fo~mã. ordinária a ação do credor por 
duplicata não aceita ·e não protes .. 
tada, bem como a açãó ·para ·elidir ' 

_as razões· invocada_s pelo devedor pa­
râ o não-S:ceite do título nos 1,· ~asos 
previsto~ no art. 8.0 

§ 1.0 
- A apresentação e a dis­

tribuição da petição inicial se- regü­
lar~o pelas disposições dos . parágra­
fos 1.0 e 2.0 do artigo anterior: 

§ 2.0 -:- Não contestada,- será ·a 
ação processada pelo rito sUmário' de 
que trata o art. 15 desta Lei, devendo 
a sentença Condenatória determinar 
a ~xpediç~o de mandado de Penhora. 

Art. 17 - O· fô.ro. competente para· 
a ação de cobranÇa da duplicata será 
o da praça de pagamento constánte 
do título. 

Art. 18 ~ Á ação_ de cbbrança da 
duplicata prescreve: 

I _..:.. contra o, sacado e res­
pectivos avalistas,. eni 3 
(três) anos, 'contados 

· da C\_ata do' vencimentó 
do título; I 

. '_ . f' 
11 - contra endossante e seus 

avalistas, em um (1) arió, 
cohtàdo da -data do pro­
testo; 

111 - de qualquer dos coobri­
, gados contra os demais,­
em 1 (um) ·ano, coritacto· 
da data em q11e haja slc 
do efetuado o pagamento 
do titulo. 

§ 1.0 - A ação de Cobrança po­
derá ser. proPosta cont~a um ou con­
tra:· todos _-os coobrigalicis, sem obser­
vância da orde'lri em qÚe figurem no 
muio.-. - .. ', _ _,,-,·, ... - -· .. , __ ' 

• "~ c -:;- .. '< ~ - ..... ---- -,,. '"'; .. 
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§ 2.o - Os coobrigados da dupli­
cata respondem solidàriamente pelo 
aceite e pelo pagamento. 

CAPíTULO VI 

Da Escrita Especial 

Art. 19 - A adoção do regime de 
· vendas de que trata o art. 2.0 desta 

Lei obriga , o veÍldedor a ter e a es­
criturar o Livro. d'e Registro de Du­

. plicatas. 

§ 1.0 - No Registro de Duplica­
- tas serão escrituradas, -cronolàgica­
mente, tôdas as duplicatas emitidas, 
com o número de ordem, data e va­
lor das faturas originárias e data de 
sua expedição; nome e domicílio do 
comprador; anotação das reformas, 
prorrogações e outras circunstânc~as 
necessárias. 

§ 2.0 - Os Registros de Dupli­
catas, que não poderão conter emen­
daS, borrões, rasuras ou entrelinhas, 
deverão se!' conservados nos próprios 
estabelecimentos. 

§ 3.0 - O Registro de Duplica­
tas poderá ser substituído por qu~l­
quer sistema mecanizado, desde que 
os requisitos dêste artigo sejam ob­
servados. 

CAPíTULO VII 

Das Duplicatas de Prestação de 
Serviços 

Art. 20 - As emprêsaS, individuafs 
ou coletivas, fundações ou sociedades 
civis, que se dediquem à prestação de 
se-rviços, poderão, também, na forma 
desta Lei, emitir fatura e duplicata. 

§ 1.0 
- A fatura deverá discriJ 

minar a natureza dos serviços pres­
tados. ' 

§ 2.0 
·- A soma a pagar em di­

nheiro corresponderá ao preço dos 
serviços prestados. 

Art. 21 - O sacado poderá deixar 
de aceitar a duplicata de prestação 
de serviços por ~ativo de: 

I - não correspondência com 
os serviços efetivamente . 
contratados; 

11 - vícios ou defeitos na 
qualidade dos serviços 
prestados., devidamente 
~?O~provados; 

111 :_ divergência nos prazos 
ou nos preços ajustados. 

Art. 22 - Equiparam-se às enti­
dades constantes do artigo 20, para os 
efeitos da presente Lei, ressalvado o 
disposto no Capítulo VI. os profis­
sionais liberais e os que prestam ser­
viço de natureza eventual, desde que 
o valor do serviço ultrapasse a NCr$ 
100,00 (c~ml'cruzeiros novos). 

§ 1.0 
- Nos casos dêste artigo, 

o credor envif!.rá ao deved!lr fatura ou 
conta que mencione a natureza e va­
lor dos serviços prestados. data e lo­
cal do pagamento e o vínculo con­
tratual que deu origem aos serviços 
executados. " 

§ 2. 0 - ;Registrada a fatura ou 
conta no Cartório de Títulos e Do­
cumentos, será ela remetida ao de­
vedor, com as cautelas constantes do 
art. 6.0 

§ 3.0 
- O não- pagamentO da 

fatura ou conta no prazo nela 'nxa­
do autorizará o credor a levá-la a 
protesto, valendo, na ausência do ori­
ginal, certidão do cartório compe­
tente. 

§ 4.0 
-- o instrumento do pro­

testo, elaborado com I as cautelas do 
art. 14, discriminando a fatura ou 

, conta original ou a certidão do Car-· 
tório de Títulos e Documentos, au..: 
torizará o ajuizamen:to da competen­
te ação executiva na forma prescrita 
nesta Lei. 

CAPíTULO VIII 

Das Disposições Gerais 

Art.,.23 - A perda ou extravio da 
duplicata obriga o vendedor a extrair 
tripliCfta, que terá os mesmos eleitos 
e requisitos e obédecerã. às mesmas 
formalidades daquela.· 

Art. 2~ - Da duplicata pbderão 

constar outras Indicações, desde- que 
náo alterem sua feição característica. 

Art. 25 - Aplicam-se à duplicata 
e à tripllcata, no que couber,' os dis­

' positivos da legislação sôbre eiÍlissão, 
circulação e pagamento das Letras 
de Câmbio. 

Art. 26 - o art. 172 do Código Pe­
nal (Decreto-Lei n.0 2.848, de 7 de de­
zembro de 1940) passa a vigorar com 
a seguinte redação: -

'
1Art. 172 - Expedir,. ou aceitar, 

duplicata que não corresponda. 
juni.amente com a fatura respec­
tiva, a uma venda efet!va,de bens 

' 1 ou a uma real prestação de ser-
viço. 
Pena - Detenção de um a cinco 
anOs,~ e multa equivalente a 20% 
sôbre o valor da duplicata. 
Parágrafo único - Nas mesmas 
penas incorrerá aquêle que falsi­
ficar ou adulterar a e'scrituração 
do Livro de Registro de Duplica­
tas.n 

Art. 27- O Conselho Monetário 
Nacional. por proposta do Ministério 
da Indústria. e do Comércio, baixará, 
dentro de 120 <cento e vinte) dias da 
data da publicação desta Lei, n'ormas 
para padronização formal dos títulos 
e documentos nela referidos, fixando 
prazo para sua adoção obrigatória. 

Art. 28 - Esta Lei entrará em vi­
gor 30 (trinta) dias após a data de 
sua publicação, revogando-se a Lei 
n.0 187. de 15 de janeiro de 1936, a 
Lei n.• 4.068. de 9 de junho de 1962, 
os Decretos-Leis nj• 265. de 28 de 
fevereiro de 1967, 320, de 29 de mar­
ço de, 1967, 331, de 21 de setembro de 
1967. e 345, de 28 de dezembro de 1967. 
na parte referente às duplicatas, e 
tôdas as demais disposições em con­
trário. 

()· SR. PRESIDENTE (Guido Mon­
din) - PasSa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n. 0 43, 
de 1968 <n.0 3.651-C, de 1966, na 
Casa de origem), que regula a 
apresentação e o uso dos do- 0 
cumentos de Identificação , pes­
soal, tendo 

PARECER. sob n.0 503, de 196,8, 
da Comissão 
- de Constituição e Justiça, 

favorâvel nos têrmos do 
substitutivo que oferece. 

Em discussão o projeto e o subs­
titutivo. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, 
declaro encerrada a discussão. 

Em votação o substitutivo. 

Os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. 

(Pausa.) 

Está aprovado. 

Está prejudicado o projeto. 
/ ' 
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A- matéria vai à Comissão de Re· 
dação para redigir o vencido em tur­
no suplementar. 

lll ~ · seguinte o substitutivo 
aprovado i 

EMENDA SUBSTITU'J:'IV A 

Q. Congresso -Nacional decreta: · 

Art. 1.0 
- A nenhuma pessoa fí~i­

c~a, bem como a nenhuma. pesSOa ju­
ndica, de direito público ou de diC 
reito privado, será licito reter qual­
quer doc~mento de . identificação 
pessoal, ainda que apresentado por 

· fotocópia autenticada ou pública-for­
ma, inclusive comprovante de quita­
ção com o serviço mllltar, título de 

, elei~or, carteira profissionâl, certidão 
de registro de nascimento, certidão 
de casamento, comprovante de natu­
ralização e carteira de Identidade de 
estrangeiro. 1 

Art. 2.0 ~ Quando, para a realiza­
ção de determinado ato, fôr exigida a 
apresentação de documento de Iden­
tificação, a peSsoa Q.ue; fizer a exi­
gência fará extrair, no prazo de até 5, 
(cinco) dias, os dados que interessa­
rem, devolvendo, em seguidá, o do­
cumento ao seu exibidor. 

Parágrafo único - .Álém do prazo 
previsto neste artigo, somente por ~r" 
dem judicial 'poderá ser retido qual­
quer documento de Identificação pes­
soal. 

lll o seguinte o projeto prejudi-
cado: · 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N ,o 43, DE 1968. 

o N . (/o 3.651-C/66, na Casa de orlgeinJ 

Regulá a apresentação e O uso 
dos documentos . de identifica·' 
ção pessoal. · · 

O Congresso Nacional decreta: 
(. 

Art.l.0 
- Não será licito a ne­

nhuma pessoa física ou jurídica, quer 
de direito Público ou privado, rete" 
de outrem os seguintes documentos 
de Identificação, ainda que .apresen­
tados sob forma de públicas-formas 
ou fotocópias autenticadas: certidão 
de registro civil, titulo de eleitor 
carte_ira de identificação, certificad~ 
de reservista, carteira profissional 
certidão de casatltento," certidãO d~. 
naturalização e carteira modêlo 19 
(dezenove):· 

r ... 

Parágrafo. único - QuS:ndo exigi­
da a qualquer cidadão, brasileiro na­
to ou naturalizado ou estrangeirO; a 
apresentação dos documentos reÍa­
clonados neste artigo, quem _.,os exi­
gir fará copiar dos mesmos os ele­
mentos' de identificação que julgar 
necessários, devolvendo, em seg'uida 
os documentos apreSentados. -.. · • 

' 
Art. 2.0 

- Sàmente à ordem dos 
órgãos do Poder Judiciário os do­
cumentos' referidos. rio artigo ante­
rior poderão ser retidos. 

Art. 3.0 - O responsável direto P~­
la pessoa jurídica de direito público 
ou privado, que retiver de alguém os 
documentos relacionados no art. 1.0 

ficàiá sujeito às penas de 1 · (unÚ ~ 
3 (três) meses de prisão ou multa de 
NCr$ Q,50 a NCr$ 3,00, na conformi. 
dade 1do art. 5.• da _L~i n.0 3.688, de 
2,de outubro de 1941. 

Art. 4.0 - O Poder Executivo re. 

lll o ·seguinte o projeto apro­
vado: 

PROJETO DE LEI DA. CA.MARA 
N.0 78, DE 1968 

' (N.0 998-B/6~, na Casa-de origem) 

Dispõe Sôbrt o preenchimento 
de vagas nos estabelecimentos de 
ensino agrícola. 

O Congresso Nacion~l decreta: . \ . . 
Art. t.• -Os estabeleciméntos de 

ensino médio agrícola e as escolas su-\ 
periores de Agricultura e Veterináriá~ 
mantidos pela União, rrisei-varão,­
anualmente, de preferência, 50% (cin­
qüenta por cento) de suas vagas a 
candidatos· agricultores ou filhos dês­
tes, proprietários, ou não de terras 
que 1 residam com · suas famiÜas n~ 

, zona rural, e 30% (trinta por cento) 
a agricultores ou. filhos dêstes, pro­
prietários, ou não, .de terras, que re­
sidam em cidades ou vilas que não 
possuam estabelecimentos cfe erisÍno 
médio. · 

gulamentará. a presezhe Lei no prazo § 1.o ..,._ A preferência de que' 
de 60 (sessenta) dias, contados a trata êste artigo se estenderá aos 
partir da data de. sua publicação. ·portadores de certificado de conclu- 1 

· ' 
0 

, 'I · · . . , 1 são do 2.0 ciclo dos estabelecimentos· 
, ~rt 5. - Revogam-se as dlsposz- de ensino agrícola candidatos à ma-· 

ções em contrário. t~ícuÍa nas escolas 'superiores cte Airi­
cultura e Veterinária; mantidaS pela 

(Guido Mon- União. · \ O SR. PRESIDENTE 
I dinJ: I 

Item 2: 
' Dlscusão, 'em. turno único, ~do · 

' Projeto. de Lei da Câmara n.0 78, 

de 1968 (n.O 998-B, de 1968, na 
casa de origem), que di~Põ~ sô­
bre o preenchimento de vagas 

, . I 
'-nos estabelecimentos de ensino 
agrícola, teD.do 
. \ 

PARECER FAVORAVEL, sob' n.o 
-513, de 1968, da Comissão 
- de Ed~cação e Culturâ. 

Em discussão o projeto. (Pausa) 
' ' \ 

Não havendo quem peça a J?alavra, 
encerro a discussão. 

Em votação ... 

·os Srs. Senadores que aprovam o 
projeto queiram , permanecei- 'senta~ 
dos. (Pausa) 

Está aprovado. 

o--PJ:ojeto vai à sanção. 
\ \ .. ' . 

I 

§ 2.0 - Em qualquer caso, os 
can,didatos atenderão' às exigências 
da legislação vigente, !nciusive às re­
Iátivas aos êxames ·de admissão ou· 

\habilitaÇão. 
1 

Art. 2.0 - O Poder Exécutivo regu­
lamentará a presénte Lei dentro do 
prazo de 90 (noventa) dias~· 

Art. 3.0 - Esta Lei entra em vigor· 
na data de sua pubucãção. .J 
. Art. 4.0 - Revogam-se as disposi­

ções em contrário. ~ 

f O SR. PRESIDENTE (Aarão Stein­
bruch) - Em votação o iequerimento 
de urgê~cia anteriormente lido p~lo 
Sr. 1.0-Sec~etário, de autoria dos Srs: 
Senadores Fillnto Müller e · Auréllo 
Vianna, que pede urgêncJa, nos têr.: · 
mos do art. 326; para o ·Projeto de Léi 
n.O 89, de 1968, da Câmara dos Depu­
tados, que dispõe Sôbre os vencimen­
tos do pessoal dos Serviços Au'xmares 
da Justila Fede;a1 de L" Instância. 

os· Srs. Senado"res que o aprov~m~ 
queiram permaneÇet' sentados .. {Pau,-~­
sa.) 
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Está aprovadg.: 

Em conseqüência, passa-se, imedia­
tamente, à apreciação da matéria. 

I 
DiScussão, em turno único, do 

Projeto de Lei. da Câmara n.0 89, 
de i968, que dispõe sõbre os ven­
cimentos do pessoal dos Serviços 
Auxiliares da Justiça Federal. de 
l.a. Instância. 

Dep~ndendo q.e pareceres das Co­
missões de Projetos do Executivo e de 
Finanças, solicito o parecer da Co­
missão de ProJetos do Executivo, cujo 
Relator é o Sr. Senador Petrônio Por­
tela, a quem dou a palavra. 

O SR. PETRôNIO PORTELA (Para 
emitir parecer- Sem revisão do or~­
dor) - Sr. Présidente, trata-se do 
"Projeto de Lei n.0 1.405-B/68, provin­
do ct'a Presidência da República, que 

,dis'põe sôbre os vencimentos do pes­
soal dos Serviços Auxiliares da Justi­
ça Federal ~de 1.a. Iristância, com obje­
tivo de atJalizá-los, em face de vá­
rios aumentos po'Steriores à Lei núme-
ro 5.010. · 

Sr. Presidente, há muito se fazia 
neçessária a medida que ora nos é \ 
pleiteada pelo Chefe do Executivo, 
pois, a partir de 1966, ficaram fixos to­
dos os padrões . de vencimentos dos 
.servidores da JUstiça do Distrito Fe­
deral, marginalizando-se, inteiramen­
te,. quando de aumentos outros com 
que foran1. contemplados o's demais 
servidores civis da União. 

I 

. O que, no momento, o Poder Exe­
cutivo pleiteia do Coilgresso Nacional 
é, simplesmente, assegurar aos servi­
dores exatamente aquilo a que êles 
têm- direito, e que, infelizmente, esta­
va sendo objeto de omissão por parte 
do ·Executivo. ~ste problema, Sr. Pre­
sidente, ·se vem arrastando de há 
muito. 

Mobilizaram-se os servidores da 
Justiça Federal, e muitos de nós fomos 
ao Executivo esClarecer a situação de 
verdadeira calamidade em que se en­
contravam os servidores da Justiça 
Federal, uma vez que desajustados es­
tavam inteiramente, tendo em vista o 
quadro-geral dos servidores da Uilião. 

Apesar da boa vontade existente, 
havia, entretanto, o empecilho que foi 
objeto de estudos e de exames pãr 
parte doS" técnicos de planejamento: 
erã o que dizia respeito à verba e re­
cursos. Finalmente, êsse problema foi 

solucionado e o Chefe do Executivo' 
encontrou a boa fórmula de atribuir 
aos servidores da Justiça Federal exa­
tamente aquilo a que êler têm direito. 
Vou adiante, Sr. Presidente- lamen­
tàvelmente, o projeto não faz incluir 
os atrasados a\ que. fariam jus êsses 
servidores. ~ste é, todavia, um proble­
ma a ser estudado pOsteriormente, 
porque a nós não cabe, em verdadêf 
apresentar qualquer emenda corretiva 
de salários que importe em aumento 
de despesa. 

Sr. Presidente,.ª-;s, Senadores, eis o 
teor do ofício do Sr. 'Ministro do Pla­
nejamento ao Excelentíssimo Sr. Pre­
sidente da República. ~le, por Jsi mes:­
mo, basta para justificar a medidá e 
para esclarecer bem ao Plenãrio sôbre 
a procedência do argumento que mi­
li~a1 em favor da mensagem presiden­
cial: 

Pessoaí Civil, que opinbu favorà­
velmente à proposição originária 
do Ministério da Justiça, sugerin­
do o enc·aminhamento ao Con­
gresso Nacional1 acomp.anhado de 
mensagem, de projeto de lei, nos 
têrm.os de que tenho a honra de 
submeter à elevada consideração 
de V. Ex.a 

4. Os benefícios que ora se pro­
põe sejam concedidos ao pessoal 
das Secretarias da Justiça Federal 
de l.a Instância só se efetivarão a 
partir da data da vigência da lei 
que outorga, assim resifingin­
do, no mínimo, a despesa dêles 
decorrentes." 

Sr. Presidente, em várias oportuni~ 
dades, tivemos de discutir êste assun~ 
to, inclusive junto ao Presidente do 
Tribunal Federal de Recursos, que re~ 

"Propôs o Ministério da Justiça, 
no Processo. n.0 1. 060/68 anexo, 
que o Poder Executivo encaminhe 
ao Congresso ~acionai projeto de 
lei visando ao reajustamento dos 
vencimentos dos funcionários dos 
Serviços Auxiliares da Justiça Fe­
deral de 1. a Instância, segundo os 
mesmos percentuaiS adotados de 
modo geral para os servidores do 
Poder EXeCutivo, do Podei Legis­
lativo e das Secretarias dos Tri­
bunais -Federais, por fôrça daS 
Leis n.0 s 4.863, de 29' de novembro 
de 1965, e 5.126, de 11 de outubro 
de 1966, e do Decreto-Lei n:o 81, 
de 2 de dezembro de 1966." 

· conhecia a liquidez do direito dêsses 
funcionários, eSquecidos, em verdade, 
pelo Poder ~xecutivo. 

2. Não obstante a orientação que 
tem observado êste Ministério, por .... 
recomendação de V. Ex.a, para 
contenção das de s p e·s aS de 
custeio, parece justa a pretendida 
"modificação, unia vez que os ven­
cimentos daqueles servidores per­
maneceram congelados .nos valô­
res fixados na aludida Lei núme­
ro 1.964, enquanto os ocupantes de 
cargos de idêntica classificação 
das Secretarias dos TribUnais Fe­
derais já lograram obter reajusta­
mentos de 46%, 25% e 20%, com 
o advento da Lei número 5.136, de 
1966,- do Decrel<l-Lei n.0 81, de 
1966, e das leis recentes que lhes 
estenderam o reajustamento pre­
visto na Lei n.0 5.368, de 1967. 

3. Sôbre. o .aumento, êste Minis­
. ~rio colheü a· ffiailtfeStaÇãO do 

Departamento Administrativo do 

Agora, pela exposição de motivos 
do Ministro do Planejamento e Coor­
denação Geral, já há a· re~oU:hecimen­
to expresso do direito dêsses servido­
res; inclusive aos atrasados, a partir 
de 1966. 

Há, entretanto, o argumento_ de 
contenção de despesa, argumento que: 
em verdade, em têrmos do direito in­
div-idual; não· tem a menor procedên-
cia. · 

Sr. Presidente, entendemos que a, 
medida é justa, que atende parcial­
mente aos interêsses dos servidores 
da Secretaria da Justiça Federal, em­
bora seja, necessário, a posteriori,· 
dar exatamente aquilo a que êles têm 
,direito, a partir ~as várias e sucessi­
vas modificações salariais, ·provindas 
de diplomas legais. 

Diante de todos êsses motivos, e 
tendo em vista (]_ue, pelo menos em 
parte, o problema está sendo resolvi­
do e as situações atendidas, somos 
pela aprovação do projeto, nesta Co-

..... missão de Projetos do Executivo. 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Steln­
bruch) ~ O patecer da Comissão ·de 
Projetos do Executivo é favorável à 
proposição. 

Solicito o parecer da Comissão ·de 
Finanças, a ser emitido pelo Sr. Sena­
dor Manoel Villaça. 
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.O SR. MANOEL VILLAÇA (Para 
emitir parecer - Sem revisão do ora­
dor) - Sr. Presidente. depois do mi­
cioso e judicioso paÍ'ecer. do nobre Se­
nador Petrônio Portela e, consideran­
do que a 'mensagem do ExecutivQ ·visa 
a corrigir uma situação de profund~ 
injustiça e até de inco~preensão den­
tro do serviço público, uma. vez que 
dentro do mesmo Poder, o Poder Ju­
diciário da União, há funcionários 
percebendo salários diferentes, e o que 
é mais -agravante, em três escalas 
para as mesmas funções, só merece 
encômios a atuação do Govêmo quan­
do .encaminha ao Congresso NS.cional 
esta proposição visando a restabelecer 
uma situação de plena justiça. 

., 
É para ver, Sr. Presidente, como a 

proposição· é inteiramente justa. Na 
outra Casa do COngresso, teve ela pa- . 
recer favorável em tôdas as Comissões 
técnicas; e mais, coisa que ocorre mui 
raramente no Congresso N acionai, ela 
foi aprovada· poi 1un~nimidade na no­
bre Casa dos Srs. Deputados. Para ~ão 
descer a comentários demorados, por~ 
que uma causa justa não exige reco~ 

· mendação .exaustiva, a Comissão de 
Flnanç3.s, por meu intennêdio, dá pa-
1-ecer favorável à mensagem do Exe­
cutivo., 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Stein­
"bruch)··- O .parecer da Comissão de 
Finanças é favoráv._el ao projeto. 

.. Nos têrritos do art. 278, n.0 • 8, do 
Regimento Intel-no, aPós a discussão 

·. do projeto será proce~sada a votação, 
por escrutínio Secreto. 

Em discussão,_ o projeto. 

Se nenhum dos Srs. ·Senadores de~ 
sejar fazer uso da palav~a •. encerra­
rei a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada: 

Est~o presen'tes 34 Srs. Senadores. 

Passa~se à votação qÚe será feita 
pai escrutínio .secreto. 

os Srs. Senadores j~ pod~m votar. 
(Pausa.) 

Vai-se proceder à apuração. (Pau-
~.) . 

Votaram SIM 29 Srs. Senadores e . / 

NAO 5:. 

Houve uma abStenção. 
\ ' . o projeto rot' aprovado e 'irá à sa~-

,Eão. 

É o seguinte o projeto aprova­
do: 

PROJETO DE LEI DA ,CAMARA 
N.0 89, DE 1968 

I N.0 1.405-B/68 na Câmara) 

(De iniciativa do Presidente da 
República) 

Dispõe sôbre os vencimentos do 
pessoal dos Serviços Auxiliares' 
da

1 
Justiça .Federal de Primeira 

Instância. · 

Ó Congresso Nacional decreta: 

30 de maio de 1966, alterado pelo art. 
· 1.0 , item XIV, do Decreto-Lei n.O 253, 
de 28 de fevereiro de 1967, são reajlls-: 
tados de acôrdo com o ·Anexo único 
a e~ta Lei. ' 1 

Art. 2.0 - A despesa decorrente da 
presente ·Lei correrá à conta do Fundo 
de Reserva Orçaz;nentária, criado pelo 
art. 91 do Decreto-Lei n.O 200, de 25 
de fevereiro de 1967. 

Art. 3.0 
- Esta Lei entra em• vigor 

na data de. sua public~ção. 

Art. 1. 0 - Os valôres mensais fixa­
dos :r-o Anexo IV à Lei n.0 5.010, de 

, Art. 4.0 - Revogam-se as disposi- . 
c;ões em- con~rário. 

ANEXO úNICO 

DENOMINAÇAO DO CARGO 

Chefe de' Secretaria ...................... . 
Oficial Judiciário ................ ! •••••••• 
Distribuidor .............................. . 

Contador ................. : .............. . 

Distribuidor-Contador . . .................. . 

Depositário~avá.Iiador-Ieiloeiro ........... . 
Auxiliar Jridiciá

1
rio .......................... . 

Oficia!' de Justiça ..... -........... ( ....... . 
Porteiro / ................................. . 
4uxiliar ·de 'Por1taria ... ' ................... ·. 

Servente .......................... · ·. · · · ·: 

LEGISLAÇAO CITADA 

Símbolo 

PJ-0 

PJ-4 

PJ-4 
PJ-4 

PJ-4 

PJ-4 

PJ-7 

PJ-7 

PJ-9 
PJ-11 

PJ-13 

LEI N.O 5.01Ó - DE .30 DE (MAIO DE 1966 

' 

Valor Mensal 
NCR$ 

898,00 

729.00 

'729,00 
I 729,00 

729,00 

729,00 

f602,00 

602,00 

493,00 

405,00 

330.00 

' Organiza a Justiça Federal de Primeira Instância, e dá outras 
' providências. 

' . ' 
~ I - ' I • ...•........ 'I' .....••...•....••..•••••••.........•. ~ ..•......... · ...........•••. 

o •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Brasília, .em 30 de maio de 1966; 145.0 da Independência e 78.0 da Repú­
blica ~ B. CaStello Branco - Mem de Sá. 

.................... ,;; ..... ' .................... : .. ........ ' ........... ~ .... . 

. : ...................... ·~· .. ' ............................................... . 

ANEXO IV 

DENOMINAÇAO• 

Chefe de Secretaria ...... , ............... , 
Oficial Judiciário ......... : . .... : ....... . 
Depositário-aValiactor-Je.iloe.iro .......... . 
Aux~Uai:- Judiciário ...................... . 
Oficial de Justiça ....................... : .. 
Porteiro ... ~ ............... ·.· ............. . 
À uxiliir de . Portaria ..................... \. 
'servente .................................... , 1 

\ ' 

Símbolo 

PJ-0 
PJ-4 
PJ-4 
PJ-7 
PJ-7 

, PJ-9 
.PJ:u 
PJ-13 

Valor Mensal 
Cr$' 

410.000 
333.000 
333.000 
275.000 
275.000 
225.000.· 
185.000 
151.000. 

... 
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DECRETO:LEI N .0 253 

DE 28 DE FEVEREIRO DE 1967 

Modifica a Lei n.• 5.010, de 30 

de maio de 1966, e dá. outras pro­

·vidências. 

. . . . . . . . ... .. ' ....... ···············. 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Art. 1.0 - Na Lei n.0 5.010, .de 30 

de maio de 1966, são introduzidas as 
seguintes alterações: 
..................................... 
. . ' . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ' . . . . \ . . . . . . 

XIV _ Ao anexo IV são acrescen­
tados os seguintes cargos 
com os respectivos simbo-
los: 

' Distribuidor .. PJ-4 

Contador ............... · PJ -4 

Distribuidor-Contador . . PJ -4 

. . . . . . . . . . . . . . . . ' . . . . . . . . . ' . . . . . . . . . . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Brasilia, 28 de fevereiro de 1967; 
146.0 da Independência e 79.0 da Re­
pública: · - H. Castello Branco 
Carlos MedeiroS Silva. 

DECRETO-LEI N.O. 200' 
DE 25 DE 'FEVERÉIRO DE . 1967 

Dispõe sôbre a· or~anização da 
Administração Federal, estabele .. 

ce diretrizes para a Reforma Ad .. 

nlinistrátiva, e. dá outras provi .. 
dências. 

. j . . ....... ~ ............................ . 

Art. 91 - o orçamento incluirá 
verba global, para constituição de um 
Fundo de Reserva Orçamentária, des­

tinando-se os recurs?s a despesas 
correntes quando se evidenciar Çefi­
clências nas respectivas dotações e se 
fizer· indispensável atender a en­
cargo legal ou necessidade imperiosa 
do _serviço. 

Art. 215 - Revogam~se as disposi­
ções em contrário .. 

Brasilia, em 25 de fevereiro de 1967; 
146.0 da Independência e·79.0 da Re­
pública. ~ H. Castello Br"a.Dco - Car­
los Medeiros Silva - ZiiliÍar Araripe 
de Mlicêdo. · · 

MENSAGEM 
N.O 365; DE 1968 

(Do Poder Executivo) 

Excelentíssimos Senhores Memôros 
do congresso . N acionai: 

·Nos têrmos do artigO 54, §§ 1.0 e 2.0 

da constituição·, tenho a honra de 
submeter à deliberação de Vossas Ex­
celências, acompanhado de exposi9ão 
de motivos do Senhor Ministro de 
Estado do Planejamento e Coordena .. 
ção Géral; o anexo projeto de lei que 
dispõe ·sôbre os venciin.entos do pes­
sOal I dos ServiÇos AUXiliai-es da Jus­
tiça Federal de Primeira Instância. 

Brasilia, em 12 de junho de 1968 
- A. Costa e Silva. · 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS N.O 42, 
DE 1968, DO MINISTRO !lO PLANE­

JAMENTO E COORDENAÇAO 
GERAL 

Excelentíssimo Senhor Presidente 
da Rer)ública: 

Propôs o Ministério· da Justiça, 
no Processo n.o 1.060/68 anexo, que 
o Poder Executivo encaminhe ao Con­
gresso Nacional -pro]eto de l~i visan­
do âo reajustamento dos vencimentos 
dos funcionários dos ServiçoS Auxi­
liares da Justiça Federal de Primei­
ra Instância .. segundo os· mesmos per­
Gentuais adotados de modo geral pa­
ra os servidores do Poder .. Executivo, 
do Poder Legislativo e das Secretarias 
dos 'Tribunais Federais ·por fôrça das 
Leis n.Os 4.863, de 29 de novembro de 
1965, e 5.126, de 11 de outubro de 1966, 
e do Decreto-Lei n.0 81, de 2 de de­
zembro de 1966. 

2. NãO obstan.te a orientação que 
tem observado êste Ministério, por 
recomendação de Vossa Excelência, 
para contenção das deSpesas de 
custeio, parece justa a pretendida 
modificação, uma vez que os venci­
mentos daqueles servidores permane­
ceram congelados; nos valôres fixa. 
dos na aludida Lei núm:ero 1.964, en­
quanto os ocupantes de cargos de 
idêntica classificação das secretarias 
dos Tribunais. Federais já lograram 
obter reajustamentos de 46%, 25% e 
20%, com o advento da Lei n.0 5.136, 
de 1966, do Deeretó-Leí n.O: in, de 
1966 e das leis recentes qué· lhes es­
tenderam o . reaJ ustarllerltO . ·previsto 
na Lei n.• 5.368, de 1967. '· · ' · 

,. 
3. Sôbre o aumento, êste Ministério 
colheu a manifestação do Departa~ 
menta Administrativo do Pessoal Ci~ 

. vil, que opinou favoràvelmente à pro~ 
posição originária do Ministério da 
Justiça, sugerindo o encaminhamento 
ao Congresso Nacional, acompanha­
do de mensagem, de projeto de lei, ... 
nos têrmos de que tenho a honra de 
submeter à elevada consideração df 
vossã Excelênc~a. 
4. Os benefícios que ora se propõe 
sejam concedidos ao pessoal das Se­
cretarias da Justiça Federal de Pri· · 
meira Instância só se efetivarão a 
partir da data da vigência da lei que 
as outorga, assim restringindo, ao 
mínimo, a despesa dêles decorrentes. 

Aproveito· a oportunid'ade para re­
llovar a VOssa Excelência os protestos 
cto meu. mais profundo respeito. -
Hélio Beltrão, Ministro. 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Stein­
bruch} ~Está esgotada a matéria da 
ordem do Dia. 

Não hã. ofadores inscritos. (Pausa. l 

Convoco os Srs. Senadores para uma 
sessão Ex'traordinâria, a realizar-se 
amanhã, às 10 horas, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

TRABALHO DE COMISSõES 
Está encerrada a Sessão. 

(Encerra-se a Sessão às 22 ho­
ras e 10 minutos.) 

I 

ATA DAS COMISSõES 

COMISSAO MISTA 
DO 

CONGRESSO NACIONAL 

Ata da 13.• Reunião, realizada em 
29 de maio de 1968. 

As '-dezesseis 'horas do dia vinte e 
nove de maio do ano de mil nove~en­
tos e sessenta e oito, presentes os S~­
nhores Senadores Milton Campos, 
Fernando Corrêa e Adalberto Sena e 
os Senhores·oeputados Manoel Tavei­
ra, Britto Velho, Monsenhor Vieira e 
Pedroso Horta, reúne-se, na Sala da 
comissão de Relações Exteriores, a 
Comissão Parlamentar de InqUérito 
Mista destinada a verificar as réper­
cussões, sôbre ~ saúde ·Púl?l.ica. d~ uso 
indiscriminado de adoçantes artifi­
cfais ria ... auffieniaçãô PoPular, bem as­
sim as conseqüências que dêsse Uso 
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... ·lecorrem para a economia nacional 
no ,.setor da agfo.tndústria canavleira. 

., ' 
Deixam .de comparecer os Senhores 

Senadores Manoel Villaça, Raul Giu-­
berti,' José ~Erinírio e- • Dylton Costa e· 
os Senhores -Deputados Wilson Mar­
tins, Magalp.ães Melo f! Lauro Cruz. 

_ ~ _ .. lida e sem ~debates aprovada ~ 
Ata ·da-renuião anterior .. 

Inicialmente, -o Senhor· Presidente 
:omuniaa à Comissão que se enconira 
Jres~te. o' Professor Bepjamin Alba­
;li, Diretor do Instituto de Nutrição\ 
üa Universidade do EStado cta Guana­
bara, ·e indag'a de ··sua Senhoria se 
:.rouxe informações j:Jor escrito ou se 
rr.eseja responder às :Pe'rguntas dos Se­
.1hores. Parlamentares. O Professor 
SetÚaillin Albagli declara que trouxe 
nn sutiiário ~o· qual estão respondidos 
,odos· 'os quesitos e que depois se colo-

·..: ará à -disposição da- Comissão. 

APós 'a leitura ,de· seu relatório, o 
Professor. Benjamin Albagli é demo­
.·adamente .questionado pelos parla­
. :nen.~ares, prf;!s.en.tes. 

Finalme1te, o. Senhor.· Presidente 
agra:déce a presença .de Sua Senhoria, 
determina qUe as infórJ?lações presta­
das. e. requéfidãs s"ejam anexadas ao 
processo .e que a·s nOtã.s taquigráficas 
desta reunião- . sejam publicadas em 
anexo à_presente-Ata. 

Nada ·mais. havendo a tratar; encer­
l'a-se a. reunião, lavrando eu, Afrânio 
Cavalcanti Melo JuniOr, Secretário da 
ComiSsãO, a· p'resentê At8., qUe, uma 
vez lida e ápróVacta·, se:r"â as·sinada, pelo 
Senhor Presider te. 

Comissão Parlamentar de Inquérito 
, l\lista. 

Comissão ·-Parlamentar ,de· Inquéri­
to Mista incumbida de .verificar as re­
percUSsõeS: sôbre _a saúde, do uso in­
discl-iminado de: adoçantes artificiais 
na a'limentaçãb PoPular, bem assim as 
conseqüêntcias que· dêsse uso 'decor­
rem .para a economia nacional no se­
tor d~ agro.:.indústria capavieira. , 

Anexo -da Ata da .13.a Reunião, rea­
lizada no dia .. 29 de maio· de 1968, às 
16 horas. 

~·) .. 

Publicação d~vidamente autorizada 
pelo Seri~or Presidente da Comissão. 

Presidente: Senador Milton Campos;. 
Vice~PrestCÚ~htê': · Seflációr JOsé Ermi­
rio; --:-.::r.'< 'V• :.; .• '-': ~- .. , 

Relator-:.--neputado~Pedfoso Horta; 
• ;· •.• ·. 'i -, _; .... • ~ ::·.: 

' Relator-Substituto: Deputado Britto 
Velho; e Depoente: Prof~ssor Ben­
jamin Albagli, Diretor do Instituto de 
Nutrição da Universidade da Guana-
bara. · 1 

ÍIJ.tegra do apanhamento taquigrá- J 

fico referido na Ata: , 
' ' 

O SR. PRESIDENTE (Senador l\lil-
ton CampOs) - Há ilúmero legaL Es­
tão abertOs os trabalhOs da Comissão. 

Presente o Professor Benjamin Al­
bagli, Diretor ·do.Instltuto de Nutrição 
da Universidade do Estado da Guana­
bara. S. s.a acudiu' a nosso apêlo e 
veio prestar esclarecilJlentos que, ce'r:-, 
tamente, hão de ser muito preciosos 
para nossos trabalhos. 

/ 
Indago do Professor ·Benjamin Al-

bagli se deseja fazer uma eXposição 
pi'évia para, em seguida, ser argüido 
pelos Membros da Comtssã'o. 

O Sr. Benjamin Albagli - Sr. Pre­
sidente, Srs. Membros da Comissão, .. 
poderia fazer uma introdução, um su­
mário e a conclusão . 

Aqui estão· pràttcame~te respondi­
dos - segundo me parece _:___ todos os 
quesitos. Entretanto, 1 estarei, com 
mUita satis.fação, à dispoSição dos no­
bres Senadores e Deputados para res­
ponder a qualqUer pedido de 1Ílforma­
ção Pe~tinénte ao problerriá da nutri­
ção, assunto em pauta. 

O Sr. rep'utado Britto Velho - Sr. 
Presidente; permita-ni.e uma· ponde­
ração. 

Ser-nos-ia mais util se S. s.a. fizesse 
a leitura 'total'de su3: expdsiçãÜ, pois só 
aSsim poderíamos formular perguntas 
no sentido de complementar. as infor­
mações dadas na refex'ida ~xpostção. 

Solicitaria ao nobre depoente, se 
não fôsse demais, fizesse a leftura do 
trabalho. 

O Sr. 1 Benjamin Albag1i - Com 
muitO pfa-zer! 

~ Vou proceder à leitura, ip:sis litteris. 
\Excelentíssimo ·senhor 

Senador Míltp'n ~ampos 

DD. Presidente. da. COtl.lissão 
Parlamentar de Inquérito Mista 

) - ,- -

Tenho em mãos o Of. SCM/CM/ .. 
N.o 7ól/68 em o.qual·Y. Ex.• comuni­

. ca-rriê ~ instalaç·ao de 'uma Comissão 
Parlainelltàr ·' cie i SeriacioreS 'e·· Depu­
tadoS "deStimictà- a•·VeHficàr ·à· reper-

·7 

Cussão sôbre a saúde, do uso indiscri­
minado de adoçantes artificiais na 
alimentação popular, bem assim as 
conseqüências que __ dêsse uso decorrem 
para· a economia nacional no setor 
da agro.:.indústria canavieira". Con­
vidado paÍ'· V. EX. a,' llá qualidade de 
médico e· de professor de nutrição, o 
qu·e ·muito me honrou, a Prestar es­
clarecimentOs à Douta Comiss.ão, 
passo~ sem delongas, a expor o assun­
to, de acôrdo Com o questJonário que 
me foi 'enViadO. ·' 

' ' . . . . . . I . 

11 -.1 .-Os ciclomatos, .descobertos 
1 

em 1937, são cêrc~ de 50 

.-,. ·. (cinq~nta) vêze~ mais do­
. ces que o açúcar. A utiliza­

ção dos mesmos; ·na cam­
po, da clínica e da ind ú.s­
~ria, qomeçou a s~ ve.rificar 
~ p~~tir. de 1950, e a razoá­
vel bibliografia existente 
sôbre o assunto _dqcumenta 
-.à luz dos conhecimentos 
atuais - a ine?'istê_ncia de 
ação cancerígena que lhes 
possa ser incriminada, ra­

.zão porque estão inscrito~ 
nos_' códigos oficiais 'e nas 

·; , farmacot!éias da maioria 
, dos países. Considerando­
se que a inclusão de qual­
quer produto na farmaco­
péia e nos códigos é pre­
cedida de ·rigorosa )nvesti­
gação farmaco-_clínica, Sem . 
nen,hu~a consideração pe­

Jos tnterêsses com,erciais, 
eventualmente envolvidos; , 
·lícita é a conclusão de que 
no estágio atual dos co­
nhecimentos médicos não 
se ·POde imputar nenhuma 

-· , . I . açao cancer1gena aos m-

clomatos. Cumpre assina­
lar, ainda, que os cicloma­

,tos, além de ·integrarem 
várias farmacopêtas; inclu .. 
sive a brasileira, sofreram 

, . rigorosa apreciação pelo 
. Food- Pt:ptection -Commit­
·tee .. do';,Nation·af. Research 

l'COUnêil; dÕs Eát'act-às Uni~ 
· · · ··-.rd.OS -• da Ainé:ffcà {bouncil 
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on Foods and Nutrition ~. 
-statement of the Councn, 
Artificial Sweetener's A.M. 

, A.J. A.M.A:, v. 160: pg, 87?, 
1956}, que estudaram a hio­
cuidade dos edulcorantes 
artificais - sàcarina e os 
ciclomatos de sódio e· de 
potássio - para o uso~ em 
alimentos. Schoenberger e 1 

cal <Schoenberger, R.D.M., 
Sakamoto, A.; Kark, R.M.; 
Nerad, J.; Nesby, C. e Da­
vin, J.C. - Metabolia Ef­
fects, To:xicity ail Excre­
tion of Calcium N - Cy­
clohexylsulfamate -- Su­
caryl - in man in Am. J. 
Med. Sei. 5. 225, páginas · 
551-559, 1953) da Universi­
dade de Illinois e do De­

partamento de Farmacolo-­
gia do Laboratório Ab­
bott não observaram efei­
tos tóxicos mesmo com a , 

' administração intraveno-
sa, durante 8 mese·s, assim 
como por via oral, na dose 
elevada qe sg de calcium 
sucaryl, diàriameri.te, não 
houve alteração do balan­
ço metabólico dO nitrogê­
nio, do sódio e do potássio. 
o cálcio foi recuperado nas 
fezes na proporção de 87 a 
98%. No trabalho experi­
mental de Nees & Derse 
(Nees, P.O. et Derse, P.H­
Feeding and Reproduction 

' of Rats Fed Calcium Cy-
clamate in Nature v. 208, 
págs. 81-82, 1965)' baseado 
na administração de ciclo­
mato de sódio a: s'%, em ra­
tos, durante 2 (ddis) anos, 

\verificou-se o aparecimen­
to de diarréia moderada, 
com perda de pêso. Os exa­
mes post mortem não evi­
denciaram 1nenhuma alte­
raç~o . histopatológica. Os 
animais de expez:imenta­
ção (ratos), !ngerind9'10% 

• ,·. { \: ' I 

de·· "Ciclo mato; consumiam, 
na alimentação, igUal va­
lo! Percentu.8.1 acima dos ~ 
contrôles. Apesar desta 

· ê.Ompensa.ção, · çalórica,, 'os. 
animais c"resceram 20 a 
30%"men~s· qÜé os contrô­

·'les, _.ainda g.ue não se hou­
. ve~se observado. efeitos tó­
x.icOs; a p'erda de pêSo foi 
·a~ribuída a -um distúrbi'o 
',da aborção .. O mesmo, el!'l 
menor grau, ocorreu nos 

'" animais ahmentados com 
5% de ~1c.Íôizulto. Os dois 
gtupOs - 5 ~ 10% - não 
aÍ)resen taram d.i ~ t ú r b i o 

' . . . 
aparente da _saúde. Em 21 . 

dias, ,os ra_tos dt:: contrôle, 
bem~ c"Oino os que ingeri-. 
· ram .Ciclomatos, na propor­
ção de 5% e .de 10%, pesa­
r.am, x:espect~vamente, 52,. 
45 e 32g. Os· ratos puderam 
se reaproduzir, mas as ni­
nhadas ·não· sobreviveram 
fríais ·de 5 cti'as.·· Não fót 
poSsí.!el ap~rar a :fazão da . 

mortalidade maciça do pe­
ríodo peri-natal, bem como 

_aS; ca~~~S ··.do hipo.cresc~­
mento. Em rações com 1% 

1 
~~ c~c~oll}a~. ~adã foi ob-

. servado na.s _experimenta­
.~ ções efetuadas. 

Afo~a êstes trabalhos que 
revelam alguns distúrbios 
gr_aVes, lrriptitávCis. aos ci­
clomaios em doses eleva­
das, o que se depreende da 
literatura c o m pu I s a da, 
grande parte iá citada no 
tfabanio coorde~acio pelo 
Prof. Manuel ·José Ferreira . ' ' 

(Os Adoçarites Artificiais e 
a Saúde Pública, 1967), as-. 
·sim' com~· de minha expe­
riênCia· clíniCa;' é que, nas 
do.Se'é habrb.iâi.S, oS ·Ciclo-

'' ·-· ., 1 • '~ . • • • . • •• " • •. 

·.:.:~·,. Il1_a~?,s ·}i~~?: ~ã:r~e?em ~pre~ .. 
~,:,· s~nt?lr··~~ph~m,·do~ efeito~-. 

tóxicos ai:'ontados nas ex-

· periências citadas, cop1 o 
uso de doses_.elevadas. 

No que conc!erhe a ges­
tante, a conduta ac.ertada 
do médico é de restringir~ 

ao máximo, a terapêutica, 
a fim de evitar efeitos 
eventualmente tóxicos dos 
medicamentos, sobretudo 
nos três primeiros mes~s. 

É 'preciso • acentuar, diz . -;-.... 
Chassagne, que "Ia fré­
quence de tels accidents 
est faible. Certains d'entre 
eux ne sont encare établis 
que sur des facts expéri­
mentaux. Ils ne do!vent 
pas inciter le. médecin' a 
une prudence excessi~e qui 
risquable par !ois de pri­
ver la future mêre, et par· 
vaie de conséquence, son 
enfant, d'une thérapetiti­
que efficace". Em resumo,_ 
no estado atual de nossos . I 
conhecimentos, o acertado 
é limitar a terapêutica â. 
gestante, ao mínimo lndls- 1 

pensável, mas, até o mo­
mento, aos cicloma tos -

.ainda que não sejam con~i­
derados medicamentos 
nada foi imputado. 

N.o númerO 112, do Cur­
rent Food Additives Legis­
lation, da Food and Agri­
culture OrganizatioD., no· 
item 1.672, encontra-se a· 
modificação do artigo A. 05 
da legislação australiana, 
com o fito de autorizar ·O 

emprêgo do ácido ciclo-hé­
xllsulfamlco ( c!clam!co), 

· como edulcorante artifica( 
assim como os ciclomatos 
de sódio e de cálcio já au­
torizados. 

'·'>','! 

'11 - 2 ......,... ~ escassa bibliografia exis-.~ .. 
tente não impede, entre­
tanto,-.face.à larga-faixa deo: -~:-o 

Indicação dos edulcorantes . 
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e- o período de observação 
de _18 (ciclomatos) a 56 

apos (sacarina), ·de afir­
mar que _nas doses habi­
tuais •há, pràticamente, 

mais de 90% de excreção 

dos ciclomatos que pare._ 

cem, de outro lado, ser des­

pfovidos de ação farmaco­
lógica. 

ii - 3. - Não encontrei nenhuma 
publicação ou referência à 
ação letal·- ou mortígena 
- dos ciclomatos. 

li - 4 - Nenhuma, salvo a necesi­
dade, criada pelo hábito, 

-de ingerir sUbstâncias ado­
cicadas, quando há neces­
sidáde de' restringir· a cota 
calórica ou no diabeÍes. Na 
realidade, a~ o século 
XVIII,_ o açúcar era veri­
dido em fa-rmácias ~ bo­
ticas., El-a·· produto riro e 

· carq. A~ós a vitória: da ·In­
. glater;ra, no. século citado, 

Quando" Luiz XV não se in~ 
comodou de perder - al­
guns . alqueifes. de terra 
congelada - pai-á o inimi­
go vitc?rioso, houve um mo­
mento; não fôra o conselho 
, de Benjamin Franklin, em 
que. a' Inglaterra parecia 
oPtar por GÕ.adeloupe, em 
v.ez d~ Canadá, por causa 
das Pl~ntações de cana. 
uma das grandes conquis-

. tas da química francesa, do 
século passado, foi a ela­
boração do açúcar de be­
terraba, ,pai'a suprir a fal­
ta de açúcar de cana, em 
conseqüência do bloqueio 
iriglês à França: Napoleôni-

'- ca. Em sunia, os edulcoran­
tes não têm nenhuma indi-

~ • r • • • -, 

cação te.ra.pêutica, êles vi-

' : . · · sam, apenas, a assegurar o 
. • ~· sa:por . d~ce _aos.c~n'ciivídu.os 

que, por motivos,. médicos 

óu estêticos, querem redU­
\. zir ou abolir a .ingestão 'de 

açúcar, sem se -privarem de 
seu sabor. 

11 - 5 :..._ Nenhuma, mesmo porque 

os sacarídios não consti­
tuem a única ~ nem me­
lho! - fonte 'ct~ carbohi­
dratos do o r gani s m q. 
Acresce, ainda, que o dra­
ma q~e aflige os povos..­
subdesenvolvidos - ou co­
mo delicadamente nos ro­
tulaln atualmente· - em 

· desenv~lvimento, é a insu­
ficiência protéica, especial­

mente de alimentos de ori­
gem· animal. 

n.- 6 - É óbvio que ~ão. 

li - 7 - Não haverá nenhum pre-
. juízo, desde que atendidas 

as necessidades plásticas, 
energéticas, vitamínicas e 
minerais do indivíduo, seja 
êle normal ou .enfêimo: 
. I ' 

11 - 8 .- Considerando a graVidade 
e a multiplicidade dos pro­
blemas que· afligem a Na-t 

ção, devo dizer, preliminar~ 
mente, que não v~jo ne­
nhuma convemencia eril 
restringir o uso f dos edul­
corarites artificais, medi-­
ante prévia prescrição mé­
dica. Considero, entretanto, 

/' :· útil a ~xigêiÍcia ·de consta~ 
em todos os alimentos -
ou medicamehtos - a in­
diéição, no rótulo, d.e sua 
composição (fórmula). 

Sumário e Conclusões 

A revisão bibliográfica dos conheCi­
mentos relativos ·aos ciclomatos e a 
sacarina não revela efeitos tóxicos, 
quer de. um, quer de outro, no que 
concerne à utiliza.ção, como adbçante, 
nas· quantidades habituais. Tãd pouco 
há referências, na literatura médica 
com pulsada, a .~distúrbios teratogêni­
cos_:ou .a desordens ·cto:cl'escimento: rta< 

. ' 

' 
éspécie humana. Encarado o proble-
ma, sob o ponto de vista da agro-in­
dústria Canavieira, verifiCa-se que é 
estatisticamente insignificante sua in· 

. cid~ncià< ·percentual sôbre o consum9 . 
total do açúcar. Examinado o assunto 
sôbre outro ângulo, c o n ta ta-s e 
que, desda a Segunda Guerra Mun­

dial, .observou-se, especialmeÍlte na 
Inglaterra, considerável redução da 

cárie dentária das criança~, em conse­
qüência da diminuição, das importa­
ções de açúcar, em virtude do bloqueio 
~e, maiS recentemente, Yudkin, em su· 
cessj_v-;>s trabalhos, a meu ver sem 
maior valor científico, atribui a maio! 
inc_idência do enfarte, vefificada no 
mundo atual, ao incremento do açúcar . . 
f a - Yudkin, J- ,Diet an~ Coronary 
Thrombosis - Ilypothesis. and Facts;'­
Lancet 5. 273, pg. 155, 1957; b - Pat­
tefas and · Trends in Carbohydrate 
Consumption dan Their Relation 'to 
disease; Proc. Nutr. Soe. V. 23, pág., 
149, 1964; ""'-c-Advances in Nutrition 
and DiCtetics; Practitíoner, v. 197, pg. 

I 

511, ~966; d- The Cause and Treat-
ment of Obesity,.Triangle, v. 7, pg, ~26, 
1966; e - Yudkin, J. et Roody, J. -
.t}ssessffient of Sugar Intake; vaÜdity 
of· the Questionary Method; Brit. J. 

Nutr. v. 20, pg. 807, 1966; f- Evolutio,, 
nary and Historical Changes in Die­
tary Carbohidrates; J. Chin. Nutr., v. 
20, pg. 108, 1966; g- Why Blame Su­

ga" - Chem & Ind. sept. pg. I. 464, 

1966; h - Yudkin, J. et Kraus, R. Di e-

_, tary Starch, Dietary Sucrose and He­
Patic Pyruvate Kinas~ in· Rat-Natura, 

. ' 
v. 215, pg. 75, 1966). 

Entretanto, o mesmo Yudkín, citado 
por Bour (Bour, H. - DiétiQ.ue de 

L'Atherosclerose- La Revue dú Prac­
ticien t. XVIII, n.0 spc, pg, 137~ 1966) , 

' como "le champion du rôle a,thérogêne 
du ·sucre du commerce" sôbre o au­
mento da vasculopatia coronária, tor­
na-se mais cauteloso, em o seu .último 
trabalho, no qual, ao fazer a revisão do 
prÕblerrla, fuéilciona a impbrtânCüi "da 

. ciêilCia e da tecnol6gia no· condiciona:.. 
mentO de:noVos hábitoS alimeritàies'·e:: 
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conclui dizendo ser "too, early to 
say ... that dietary sugar may produ­
ce ischaemic heRrt disease" (Yudkin, 
J. - Sugar and Ischaemic Heart di­
sease, Practitioner, v. 198, pg. 680, 
1967). 

Dessarte, considerando os problemas 
alimentares em tôda a sua amplitude, 
cabe-me frisar que no Brasil, como de 
resto no chamado terceiro mundo, os 
carbohidratos .Primam pelo excesso (1 
-Campanha Mundial contra el Ham .. 
bre, 1960, FAO; 2,- The State of Food 

' and Agriculture, 1962, FAO; 3 - The 
State of Food and Agricult.ure, FAO, 
1964; 4- Tercera Encuesta Alimenta­
ria Mundial, FAO, 1964; 5 - Protein 
as The Heart of the World Food Pro­
blem, FAO, 1964; 6 - La Situation 
Mondiale de L'AUmentation et de 
L'Agriculture- 1965, FAO; 7- Agri­
cultura y lndustrializacion, 1961, FAO; 
8 - Protein Advisory Group, 'Bulletin 
october, 1967, WHO; 9 - Joint FAO 
/WHO Expert Committe on Nutrition, 
7th Rep., 1967; 10 - International 
Action to Avert the Impending Pro­
tein Crises U.N.' 1968; 11- Le Problé· 
me Alimentaire des Pays en vaie de 
Développement, dec. 1967, OCDE), en­
quanto· faltam, em quantidade sufici­
ente, proteínas, especialmente _proteí­
nas de :origem animal: Assim, peço vê­
nia para louvar os noDres propósitos 
que animam os ilustres Membros des­
ta Comissão, tão interessada na saúde 
e na alimentação popular, acreditan­
do, entretanto, que me cabe o ctever de 
dizer que, na segunda semana de ju­
lho, no ·Recife, ·se realizará o "li Sim­
pósio BrasilelÍ'o. sôbre Alimentos e Nu­
trição", destinado ao levantamento de 
dados sôbre a produção e consumo de 
alimentos, a fim de oferecer ao Govêr­
no - compreendendo com tal os Po­
dêres Executivo e Legislativo - in­
formações adequadas à reforz;Julação 
da política de alimentos e de agricul­
tura objetivando erradicar, ou ate­
nuar, a fome, qualitativa·e quantitati­
va, que tanto aflige a Nação. No mo-. 
mento~ ainda cêrca de 60.% dos brasi-

• 

leiros lavram o solo, quase com as 
mesmas técnicas e com os mesmos 
instrumentos dos primórdios 'de nossa 
era, enquanto a ciência e a ·tecnologia 
agrícola (Technology and Nutrition 
- The Rockfeller Foundation, Anual 
Repport pg. 3, 1966) permitem multi­
plicar o rendimento da terra e o ho­
mem caminha para conquistar a fome 
\Toward the C9nquest of Hunger, ibi­
dem, pg. 14), conforme se verifica nos 
exemplos dos Estados Unidos da Amé­
rica, Japão, Isráel Formosa etc. 

Em pleno "Ano dos Direitos Huma­
nos", ainda não se alcançou no Brasil 
o primeiro dos direitos, "El ~rimier 

Derecho - No Tener Hambre" (·FAO, 
1963), razão porque entendo que o 
povo e o Govêrno d~vem enfrentar, 
alicerçados na pesquisa científica e 
tecnológica, o árduo trabalho de colo- · 
car o Brasil no mesmo plano das gran­
des nações de nosso tempo. Triste . é 
verificar ·que a palavra "excedentes 
sólo puede aplicarse en la actualidad 
a las exisiencias de unos poquissimos 
produtos básicos, tal vez sólo ·ai café, 
al algodon y al azucar cuyas existen­
cias· han aumentado rectentemente 
hasta alcanzar cifras .insólitas, en 
contraste con el descens'o delas exis­
tencias de cereales" (El Estado Mun­
dial de La Agricultura y de la Al!men­
tacion, 1967, FAO). Assim, o problema 
da agro-indústria canavieira deman­
da, de início, revisão do est~tuto da 
terra (Ernest Feder - Land Reform: 
A Twentieth Century World Issue; 
América Latina, Ano X, n.0 1, pg. 96,' 
janeiro/março _1967), reformulação dos 
processos agrícolas (Estudio sôbre 
Fertilizantes, 1961, 'OEA) e tecnoló­
gicos (XIII Congresso Nacional de 
Educação, Rio de Janeiro, nv. 1967), 
vale dizer, ampliação dos quadros. de 
ensino, em ~dos os graus e ramos, 
inclusive o universitário, onde apenas 
200.00Ô estudantes, prep.ominantemen:­
te de Faculdades que desatendem aos 
supremos interêsses da Nação, consti­
tuem menos de 10% dos alunos que 
deveriam integrar os quadros de edu-

cação superior do Brasil, os quais, para 
agrâ.var, ainda mais; suas tintas rea­
lísticas, ap~esentam baixos padrões de 
ensino. Some-se a tudo quanto foi dito 
a ,tremenda mortalidade, durante a 
fase' formativa - dos 20 aos 25 anos 
-, e teremos uma fotografia, de corpo 
inteiro, da Nação. Se o qua~ro choca 
e deprime, o remédio está, felizmente, 
em nossas mãos, para, através do es­
tudo ~ do trabalho produtivo, acelerar 
as etapas de nosso desenvolvimento a 
fim de diminuir a distância que nos 
separa dos países dito desenvolvidos. 

' Em suma, Senhores Congressistas, 
para ser breve, repito hoje o que en­
sinei ontem e o que direi' amanhã, o 
preço da saúde, da alinientação, da 
educação e do O.esenvolvimento é me­
nor que o custo da doença, da fome~ 
da ignorância e da miséria. 

Relatório do j'rof. Benjamin Albagl!: 
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Diretor do Instituto de Nutrição 
do Estado da Guanabara 

I 
Diretor da Academia Nacional de 
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:mste é o rehtório que trouxe, nobres 
Senadodes e Deputados, e com todo 
prazer estou pronto a esclarecer qual­
quer dúvida .que surgir. 

· O SR. PRESIDENTE (Senador Mil­
ton Campos) - Com a palavra o re­
lator. 

O SR. DEPUTADO PEDROSO HOR­
TA (Relator) - Professor, qual a ori­
gem dos adoçantes sintéticos, êles sãO 
extraídos de quê? 

O.Sr. Benjamin Albagli- De subs-
tânciaS quí~icas~ 1 

O SR. DEPUTADO PEDROSO HOR­
TA (Relator) - Quais esSas substân­
cias químicas? 

O Sr. Benjamim Albagli - Inft'iliz­
mente, não posso responde:t; a V. Ex.8 . 

porque também não sei. 

. O SR. DEPUTADO PEDROSO HOR­
TA (Relator) - Sabe qual a contri­
buição da indústria nacional para pro­
dução de adoçantes sintéticos?~ 

O Sr. Benjamim Albagli - Creio que 
todos sãô"' importados. 

O SR. DEPUTADO PEDROSO HOR­
TA (Relator) - O Sr. pode dizer de 
onde yêm? 

O Sr. Benjamim Albagli - Dos Es­
tados Unidos da América, e se V. Ex. a 
me permite, quase todos os produtos 
químicos são importados .. A nossa in-· 
dústria farmacêutica desnacionalizou­
se nos últimos 15 anos. No tempo dos 
extratos, das tinturas, da botica - e 
eu sou dêsse tempo -:- se fazia a fór­
mula na farmácia. Naquele tempo se 
receitava produto de 20 centigramas, 
pesavam-se a gramas, espalhava­
se com a farinha mais ou menos, tudo 
na base do 33. 

O SR. DEPUTADO PEDROSO HOR­
TA (Relator) -No seu bem elabOrado 
relatório, Profess~r. o Sr. diz, à página 
1, que: "à luz dos conhecimentos 
atuais, a Inexistência de ação cancerí­
gena, que possa ser incriminada ao.s 
ctclomatos, fêz com que ~êles fôssem 
incorporados às diferentes farmaco­
péias". A que o Sr. alude? 

O Sr. conhece o Dulcin? 

O Sr. Benjamim Albagli - Não uso, 
mas conheço. 

O SR. DEPUTADO PEDROSO HOR­
T~ (Relator) - Sabe que foi larga-· 
mente usado, principalmente no . .Í.a-: 
pão, durante décadas? Sabe o Sr. que, 

após esta utilização tão extensa e tão 
intensa, constatou-se a ação cancerí­
gena do Dulcin e que, ,por lei do go~ 
vêrno japonês, foi proibido J seu em­
prêgo no Japão? 

O Sr. Benjamim Albagli - Tenho 
uma referência aqui, mas essa refe­
rência não é clara. Aliás, no camPo 
dos medicamentos, ou das substâncias 
de ação cancerigena, V. Ex.a sabe que 
a Medicina ainda deixa muito a dese­
jar, sobretudo no campo dos a{Utivos, 
no campo das substâncias químicas 
il).corporadas ao alimento. "t!a farma­
copéias quer admitem certo~ aditivos, 
outras que negam. Mesmo porque não 
conhecemOs h ação, e é difícil fazer 
afirmativa nesse sentido não conhe­
cendo a ação dessas substância~, a 
longo prazo. 

v. Ex.a está fumando; essa é uma 
sub:"tância cancerígena. Eu não fumo. 
Eu, pór mim, proibia o fumo no Brasil. 

Mas o problema grave da medicina 
contemporânea e que realmente tem 
muita importância é o seguinte: é que 
os medicamentos são lançados no 
meré'ado e podemos lançar, por éxrm­
plo, a sacarina como um medicamen­
to sem ter uma ação farmacológica. É 

um produto farmacológico extraido 
de substâncias químicas e vendido 
por laboratórios, logo, é um' medica-., 
menta na sua realização, ]linda que 
a expressão não seja mêdicamente 
correta. 

Atualm~nte, entre os laboratórios, 
existe uma competição acelerada e 
permanente, de modo que os labora-

' tórios não nos pedem para verificar 
as ações secundárias, que muitas vê­
zes são graves. Então, os laboratórios 
não esp~ram esslt verificação e quan­
do vêm mesmo a conhecê-las - isto 
para desgraça llossa - o positivo\ vem 
em letras grandes, enquanto que o 
negativo vem, quase sempre, e des­
graçadamente, em letras pequenas, e 
os médiCos, que -também, ·como todo 
mundo, vivem muito apressados, não 
prestam muita· atenção a isso. De­
modo que nem fl,quilo para o que se 
chama a atenção é lido e deixam 
mesmo, muitas vêzes, de ler. 

' Não posso, entretanto/ respondendo 
à pergunta de V. Ex.a, afirmar que a 
incidência de câncer tem aumentado 
no, mundo, porque é uma série de fa: 
'tôres que po~em. cqndi~i.<;mar o.aP.;:re-

\ 

cimentO do câncer. um dêles, entre. 
tanto, é positivo - hoje, há muito 

' mais medicamentos. 

Há muitos anos, eu seria um anc1ao. 
maS, hoje, não sou, pe_I~ menos não 
me considero, um anc1ao: Na índia. 
quando atropelam um homem ·de 50 
anos, êles dizem, foi, atropelado um 
ancião. 

Montaigne era UJ!1 ancião. q mun­
do, atualmente, vem progredindo 
muito no campo da saúde. 

Veja a minha cautela, eu não afir­
mo que o mediça.JJ.lento cure e não 

· afirmo que o medicamento faça mal, 
sem experiências. 

o ilustrê" Deputado Britto Velho, quP 
é médico, \sabe perfeitamente como é 
dificil, em medicina, fazer afirmati­
vas. 

Evidentemente que a longo prazo 
qualquer substância quimica pode ser 
que faça mal. 

Em conclusão, não temos, clinica­
ment~. elementos para julgar. Nin­
guénl. toma adoç3,ntes em doses maio­
res de cinco a dez por cento. 

O SR. DEPUTADO. PEDROSO HOR­
TA (Relator) - Quanto à 

1 
primeira 

parte, a explicação dada por V. Ex.a 
me satisfaz plenamente. O Sr. falou, 
à página dois, nas doses habituais da 
clínica. E fêz uns acréscimos, ver­
balmente. 

Eu queria saber o que o Sr. chama 
de doses habituais. 

O Sr. ~enjamim Albagli - ~ uma 
pergunta que revela uma redação 
inadequada. 

Eu poderia ter feito outra redação, 
porque não há dose habitual no ci· 
clomato. Uma pessoa\ que toma lt 
ou 15 cafés, se tomá-lo com cicloma­

' to, tomará 3, 4, 5 ou 6 comprimido·; 
por dia. 

Porém, um grande bebedor de café 
poderia ir até 20 a 30 comprímido!'i 
ao dia. Como não tem efeito calórico, 
o médico que faz o regime não res­
tringe o café e, não tendo êle açúcar, 
portanto, poderã.. o indivíduo tomar 
qua~tos cafés quiser. Éstá assim se 
compensando, vamos dizer, da falta 
de mastigaÇão~ .. pois bebendo o café 
está dis~ra~n.do um/pouco a fome. 

• 
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Não há dose habitual nas doses 
frequentemente tomadas, mas não 
chega a ser errada, sem ser precisa. 

O Sr. Britto Velho - (sem nticrofo­
ne), ' 

O Sr. Benjamim Albagli Estou 
cOmpreendendo; estou tentando res­
ponder à pergunta. 

O SR. DEPUTADO PEDROSO HOR­
TA (Relator) - No período Imediata­
mente seguinte, .no que concerne à 
conduta a ser seguida pelo médico, é 
de restringir ao m'Xinlo a terapêu­
tiCa, a fim de fazer o estudo dos mo­
vimentos, sobretudo nos três primei­
ros meses. 

Isso significa que o Sr. entende que 
só se deve impor- êsse cicloma to sob 
prescrição médica? 

O Sr. Benjamim Aibagli - Estou 
falando de modo geral. 

" Considerei o ciclomato como edul­
.cofantê sem ação· terapêutica. 

O Sr: Deputado Britto Velho -
iinaudível) ' 

O Sr. Benjamim Albagli - Sou ve­
lho médico, se v: Ex.a. me permite e 
comecei a minha vidã, minha torma­
çã?, calcada Dos conhecimentos· de 
um professor meu, Dr. Austregésilo, 
que o Sr. Deputado Brítto Velho deve 
cánhecer~ -

O Sr. Deputado B•itto Velho 
Jnaudível) 

O Sr. Benjamin Albagli - Do pon­
Lo de vista. terapêutiCo, nossa condu­
ta não é correta. 

Era muito ex:pressivo, àquele tem­
po, pensar-se emplricamente. Eu, que 
trabalhei em serviço de pediatria, 
àquele tempo vi muita má formaÇão 
congênita e empregamos tratamento 
específico. 

Fui aos Estados Unidos 
1 
e comecei 

. a firmar minha atenção para verifi­
. car como é a:ctotado o edulcqrante no 
campo da formação congênita. Depois 
vieram as viroses, isso há uns vinte 
anos, condicionando no meio embrio­
llário. Realmente, conhecemos pouco 
de _embriogênica,,principalmente nos 
dois primeiros meses, e, de modo ge­
ral, os médicos não são avisados. No 
Brasil, abusamos de mediçamentos. ~ 

êste. é um problema, um drama da 
população pobre - o abuso de me­
dica~entos. Não comprám comida, 
mas compram fortificantes, abusaní , 
dos antibióticos, medicamento que, 
por vêzes, produz reações secundárias ' 
g;~ves, CÓmo também abusam da cor­
tizona. O abuso da terapêutica no 
Brasil é a regra. De modo que eu 
aconselho que se preScreva o mínimo 
ao doe:yte, e só quando houver neces­
sidade absoluta d~ medicamento. Ma.s, 
também, que não' se peque por omis­
são quando a medicação se fizer ne­
cessária', ou seja, n~m o abuso in­
tempestivo nem a omissão. 

O S•. Deputado Britto Velho - Em 
Genebra., houve um curso sôbre as 
urgências de medicina. 'E o Pro f. 
Martin foi encarregado de uma das 
aulas - o Projeto Martin, acêrca do 
que êle chama policlínica, porque a 
cátedra é de clínica médica e de po­
liclínica médica - e realizou uma 
conferência - <~na urgência de na­
da fazer". No desenvolvimento dessa 
idéia, -mostrou êle como; muitas vê­
zes, o conveniente é a não-interven­
ção, sobretudo enquanto não está es­
clarecido 'o diagnóstico. E apontava 
para isto a que se referiu V. s.a: mui­
tos diagnósticos são quase que impos­
sibilitados em virtude do emprêgo 
Precoce, intempestivo de antibióticos, 
por exemplo, que destorcem de tal . 
forma o quàdro Que, depois, não mais 
pode ser feito' o diagnóstico, a menos 
que a argúcia do médico seja grande 
ou êle se socorra de uma série .de. 
exames subsidiários. E a urgência de 
nada fazer era o teffia m8.is .indica­
do e foi_ entre~ue ao Professor. 

Mas, continue v. s.• 
'· I 

O 'sr. Benjamin Albagli - V. Ex.• 
me permite, com licença do nobre 
Deputado, a êsse propósito: estou in­
teiramente de acôrdo. No Brasil,' não 
se entende o ffiédico que espera para 
receitar; na América, sim. No' Brasil, 
um cliente que vai ao consultório,· ou 
mesmo ao hospital, quer sair com uma 
receita na mão, seja do que fôr. De 
f~rma que, muitas vêzes, o médico: 
sem um diagnóstico formulado, faz ... 
algo na medida da'.s possibilidades da 
clínica, porque o mal é hoje do 
mundo inteiro. Quando houve o óbi­
to, é convenie~te se faça a autópsia, 
para verificar como são freqüentes os 
erros da clínica. 

Mas, de qualquer maneira, 'agimos 
intempestivamente. Mascaramos o 
quadro clínico, prejUdicando, muitas 
vêZes, o ctoentf. 

i -
A propósito, recordo~me de um ca-

so, quando fui diretor de uma com­
panhia de segurÓs. Houve uma mor­
te. Fêz-se o exame, para aceitar, o 
risco. Três, quatro anos depois, DÍ-o­
curamQs· sab~r a causa do sinistro. 
Então, muda de côr a pasta e o ~e­
gur~do vira sinistro. Escrevt uma 
carta ao médico. tste já não ·estava 
mais no luga~. Respondeu-me o "far­
macêutico" ...:... coloco entre ·aspaS por­
que era apenas o dono da farmácia 
- numa carta honestíssima, que 
guardo até hoje: 1'Doutor, desculpe­
me. Quem atendeu o doente fui eu. 
Estava o paciente passando mal. 
Sentia muita coisa. Dei-lhe muit,os re­
médios. Confesso, nesta- altura, que 
não sei se morreu da doença ou dos 
remédios, mas tive de fazer alguma 
coisa por çausa da família"._ 

Muitas' vêzes o' médico age desta 
maneira intempestiva, inipensada, 
precipit~~a. 

· Igualmente os laboratórios, para 
não perderem o lançamento antes dos 
outros. Ocorre, inclusive, nos Estados 
Unidos e na Alemanha. Nésta nação, 
houve o caso recente da talidomida. 
Não fizeram experimentação a longo 
pr@.za, experimentação demorada, ex­
périmentação tranqüila, Como anti­
gamente. Lançam q produto logo, 
porque têm de vender primeiro. 
Quem vende primeiro é o primeiro a 
ganhar. É a corrida comercial. 

O mundo, hoje, é uma competição 
em que, muifas vêzes, se descura de 

.ver o outro lado do produto. Acho 
mais· acertado, mais calmo, mais 
sereno a apreciação adequada daS 
substâncias. Houve, aqui, um peria .. 
do na · histórla _..médica do Brasil em 
que produtos não eram vendidos no 
estrangeiro e eram) vendidos no Bra­
sil, sobretudo prot1utos francesse . 
., 

Havia labóratórios estrangeiros que 
eram pràticamente aéeitos aqui,. sem 
terem sido ,ap~vados lá., 

O SR. DEPUTADO PEJ:!ROSO HOR­
TA (Reiat~rl - Na página 3. V. Ex.~ 
novamente fala em ~<ctoses habituais". 
A eXpressão deve ser entendida tal 
como V. Ex.a disse· inicialmente? 
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O Sr. Benjamin Albagli - Exato. 
As doses médias seriam entre 20 ou 
30 comprimidos que teriam, não sei, 
o pêso.de mais uma grama e meia, que 
não corresponde nunca a 5 a 10% da 
ração alimentar que, experimental­
mente, foi prejudicial aos animais de 
observação. 

V. Ex.11., que é minucioso, como bom 
jurista buscará um !apso na palavra. · 

O SR. DEPUTADO PEDROSO HOR­
TA (Relator) -:- Não houve lapso, 
Ex1a.~. Na página 4, o Sr. escreve: 
·~Encarado o problema, sob o ponto 
de vista da agroindústria canaviei­
ra, verifica-se que é estatisticamen­
te insignificante sua incidência per­
centual sôbre o consumo total ctO açú­
car." 

O Sr. Benjamin Albagli - Eu me 
· louvo neste trabalho, aqui, e creio V. 
Ex.a já o tem, é coordenado J?elo Prof. 
Manoel JoSé Ferreira, que f'ot, largos 1 
anos, Diretor do Departamento Na­
cional de Saúde, Professor Catedráti­
co ·de Higi.ell€ da Universidade Flu­
minense, do Estado do Rio, antiga Fa-.­
culdade Fluminense, do· Estado do 
Rio, e· dá 0,3%. 

V. Ex.a tem êsse trabalho? 
I . 
O SR. DEPUTADO PEDROSO HOR­

TA (Relator) - Parece que não cor­
responde, não. Por- enquanto, nós já 
temos importado algumas centenas de 
milhares de dólares de edulcorantes 
artificiais e que esta porcentagem so­
be de ano para ano. 

O que nós sabemos, aqui"; é que os 
adoçantes artificiais são gradativa-' 
mente importados em , progressão 
qliase que geométrica. 

\ Está âqúi, à página 6: 0,36. Louvei­
me neste autor, porque é homem sé;.. 
rio. "No Brasil, essa taxa não alcan­
ça 0,36%." 

E aqui os adoçantes têm outros 
usos. Além de açúcar, .são incluidós 
em pasta de dente e outros artigos. 
Não posso dar a proporção, que mes­
mo não sei. Posso adiantar o seguin­
te: O relator da Guanabara e Estados 
adjacentes do Congresso de Nutri­
ção no Recife,· ficou de me fornecer 
os dados é posso 1he· assegurar qu·e, 
afê hoje, não ·consegui obter êsses 
dados. 

As estatísticas brasileiras são mui­
to falhas. ·É muito difícil ter dados. 

Para dizer a V. Ex.a, os dados co­
lhidos na Secretaria de 'Economia da 
Guanabara, a meu ve:i, carecem de 
valor, porque· me dão um consÚmo 
mensal de carne igual ao de arroz e 
feijão juntos, o que, positivamente, 
não pode ser verdade. A carne custa 
muito mais caro e seu consumo é 
bem inferior ao de arroz e feijão jun­
tos. E além da carne, temo~ leite, 
oVos, peixes ·- então teríamos uma 
situação p~otéica magní~ica, o que 
não acontece. 

Isso, num Estado que é uma cida­
de encravada n~ma zona geo-econô­
mica, uma cidade que foi Capital da 
República, que foi o centro da Na­
ção. Até hoje não foi .possível obter. 
Estou com duas ou três môças co~ 

lhendo dados na SUNAB, na COBAL, 
mas, até. agora, não me foram forne­
cidos êsses dados e quando me derem 
eu confesso que vou examiná-los 
com cautela, usarei os cálculos den­
tro doS dados que obtiver, mas evi­
dentemente que êsses dadÜl; serão 
aproximados. Mesmo porque, o peixe, 
por exemplo, que é vendido na Gua-­
Ilabara, o entreposto de peixe da 
Guanabara vende para Petrópolis, 
para Juiz de Fora, para Belo Hori-

1zonte, enfim àquelas áreas tôdas, d~ · 
modo que o consumo daquele peixe 
não é da Guanabara. 

O SR. DEPUTADO PEDROSO HOR­
TA (Relator) - Os dados que estou 
fornecendo a V.'Ex.a nos foram forne­
cidos por um depoente, nesta Co­
missão. 

O Sr. Benjamin Albagli ~ V. Ex.a 
sabe quais são êsses dados, e quem os 
forneceu? 

O SR. DEPUTADO PEDROSO HOR· 
TA (Relator)· - Não posso dizer de 
memória porque o depoimentq foi 
prestado hâ vários dias e foram mui­
tos os depoentes, mas lembro-me de 
que o depoente tinha ido verificar no 
Banco do Brasil, pelas importações. 

O Sr. Deputado Britto Velho -
(lnaudível) 

O SR. DEPUTADO PEDROSO HOR­

TA (Rel~tor) -Em dólares, posso~ di­

zer que a importação já ultrapassava 
a c~sa dos _quatrocentos mil" dólares. 

' O Sr. Deputado Britto, Ve"tho 
(lnaudível) 

' f 

O SR. DEPUTADO PEDROSO HOR 
TA (Relator) -_Professor, temos n1 
Brasil algum censo sôbre as pe.Ssoa's 
diabéticas? O Sr. sabe disso? 

O Sr. Benjamin Albagli - Que en 
saiba, não. 

O SR. DEPUTADO PEDROSO HOR 
TA (Relator) - Cre,io que deve ser da 
ordem de um milhão de pessoas 
talvez. 

. . :·, 
O Sr. Benjamin Albagli_ - A obe­

sidade é um dos dramas dos paíséS 
desenvolvidos, é a outra face. 

' O SR. DEPUTADO PEDROSO HOR-
. TA (Relator) - Esta é a vingança 

que o pobre tira do rico. Há-uma série 
de moléstias que o rico sofre e o po-
bre não. -

O Sr. Benjamin Albagl~ :...... Eu, por 
mim,' preferia ser como DOm João VI, 
morrer com dois frangos na mão do 
que morrer de fome. 

O SR. DEPUTADO PEDROSO· HOR­
TA (Relator) - O senhor podia infor 
mar~nos se o açúcar tem· alguma 
função no trabalho muscular? 

O Sr. Benjamin Albagli - Tem. 
Mas o açúcar, sob o paUto de vista, 
metabólico, é considerado um elemeri:: 
to derivado dos hidratos de' carborlo 
e, como está no relatório, que é ape­
nas um r,écurso do problema, o qÚe 
pesa na alimentação dos países eU­
fepüsticamente ch;tmados em desen­
volvimento é o excesso de carbono. 
Comemos muito hidratos de carbono 
e o ideal é comermos mais proteína. 

o SR. DEPUTADO PEDROSO HOR· 
TA (Relator) - Infelizmente, as pro­
teínas não estão ao alcance do povo. 
Quando um médico fala em açúcar 
queimado, uma série de ·ciclos espe­
ciais ao nível do músculo ou das cé­
lulas nervosas, êle realmente refere­
se ao monossacarino. 

O Sr. Benjamin Albagli - Tenho 
a impressão. de que, neste momento, 
nosso' companheiro paulista e cole­
ga está até doutor na matéria e, n~ 
próxima reunião, êle poderá dar au­
las sôbre o assunto. 

O SR. DEPUTADO PEDROSO HOR-' 
TA (RelatOr) -.:....·Tem fuú.ção ·energé-
tiCa? r.1·' ' 

ó Sr. Benjamin Albagli :_: Tem. 
. .,. - ' . 
·O SR. DEPUTADO PEDROSO HOR· 

TA ÍRe!ator) :_ É possível substituir 
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to.talmente o hidrato de carbono na 
-dieta, por gorduras ou proteínas, 
para função energética? 

O Sr. Benjamin Albagli - Não, ai 
não. Entro na conclusão a que o Iiobrê 
Deputado, meu ilustre colega, chegou .. 

O SR. DEPUTADO PEDROSO HOR­
'l'A (Relator) ...:.. V. Ex. a vai me relevar 
a precisão ç.a lingUagem, porque sou 
ha"charel. / 

O Sr. Benjamin Albagli - Os hi'­
dratos de carbono constituem um 
grupo de polissacarina, das mais di­
'.rersas procedências. Nós ingeririlos 
hidratos de carbono com arroz, com 
os farináceos de modo geral, com as 
massas, os-legumes, também têm uma 
:~oa quota, assim como as frutas têm 
vários tipos de açúcar. 

De modo que nossa fonte alimen­
tícia de hidrato de carbono está em 
todos êsses produtos e, ultima ratio, 
no organismo são metabolados até a 
uono sacarina; que é a glicose. Sob 
esta forma é que o organismo utili­
za até as reservas de polinograma, 
'lue são muito reduzic"as. Nós_ não 
temos, . realmente, reserva muito 
grande. Utilizamos completamente. 
Mas, ·a fonte de hidratO de carbonO 
é muito ampla. 

I 
O SR. DEPUTADO PEDROSO HOR­

TA (Relator) - Pois não. V.' Ex.a vai 
nos relevar, mas éstamos 'aqui nos 
ocupando do açúcar. 

O Sr. Beríjamin Albagli - Do tipo 
de sacarose. A pergunta de V. Ex.a,\ 
se me perÍÍlite, foi a respeito de hi­
dratos ,de carbono. 

O SR. DEPUTAO\) PE{IROSO HOR­
TA (Relator) L Eu perguntei se é 
possível substituir totalmente o hidra-­
to de carbono da dieta por gorduras 
ou proteínas, para função energética. 

O ,Sr. Benjamin Albagli - Os hi­
dratos de carbono não ·são açúcar. 
Nós, na dieta, devemos' ter cêrca de 
1/2 a 1 grama de gordura: e cêrca de 
6 a 8 gramas por quilo de pêso de hi­
drato de carbono. Isso dá uma cota 
de 3:000 calorias, aproximadamente, 
o que é suficiente, mas, de hidratos 
de carbonO~ Qualquer que seja a pro-" 
cedência da ,gl~cose, ela deriva, em 
última instância, do hidrato de car­
bono. Um velho e ilustre médico 
francês~ também conhecido do Pr-o­
fessor Britto Velho; estabeleceu o 

princípio ·dos hidro!?;licosos, ou seja, 
que, em última ÍI}Stância, todo ali­
mento se transforma em glicose. Se 
o organismo não receber hidrato de 
carbono, vai utilizar proteína como 
glicose, mas é uma fonte cara e defi­
ciente. De forma que é inadequada 
do ponto de vista biológico, ·do ponto 
de vista econômico e do social,, evi-
dentemente. · 

O Sr. Deputado Britto Velho. (ReÍa­
tor) - E na fisiologia da célula ner­
vosa e na atividade nervosa, de modo 
geral, o ª'çúcar tem papel? 

' 9 Sr. Benjamin Albagli - O açú-
'?ar é usado para delimitar a quan­
tidade de hidratos de carbono. 

O SR. DEPUTADO PEDROSO HOR­
TA (Relator) - Nas funções hCpã.ti-
cas, também tem? 

O SI-. Benjaffiin AJbagli - Não sei 
se _é esquimó ou esquim'au. Vou diZer 
esquil!}ó ou esquimau, com licença. 
Não sei se cometerei, neste particular, 
·alguma cincada. -

Recordando o assunto em tela, es­
tavam êles habituadoS, comO V. Ex.a 
disse muito bem, a comer pràtica­
mente os animais. Mas tinham um 
hábito que repugnamOs, 'qual seja o 
de comer o animal inteiro, isto é, com · 
as visceras e com o que continham às 
vísceras, entetldendo 1 conio vís~as 
os intestinos repletos. bom isso, êles 
ingeriam quantidades enormes de 

·musgos, pequenos vegetaiS que os 
animais comiam, de modo que ~apre­
sentavam sinais de aftosa. 
. ' Mas, quando-"'a civilização chegou à ' 

Terra .. Nova, comeÇaram a comer e a 
gostar de biscoit_os com o· açúcar re-

0 Sr.· Benjamin Albagli - Se 
V E 

• it .. finado. O açúcar refinado não é tão 
. x. me perm e, o açucar repre- bo c . · . m orno o açucar mascavo. 

senta um papel imports,mte para as -1 · 

funções orgânicas, de modo geral. É ou~r~ proble~a do m~ndo con-
Muitas vêzes é mal conhecido 0 fí- temporaneo, que poderemos reduzir 
gado, pois êste 'é um laboratório me- em três pala vi-as: retenção, fortifi­

. tabólico complexo, destinado a criar cações e' restauração dos aliine~tQs. 
função congênita para elaboração Se me permitem e se o nobre Pre-
da glicose. sidente consentir, direi que há mui­

O Sr. Deputado Britto Velho 
(lnaudível) 

O Sr. Benjamin Albagli - Se 
V. Ex. a me. permite, é um adendo q~e 
faço. 

O Sr. Deputado Britto Velho -
A g r a d é ç o. A resposta é absoluta­
mente certa, evidentemente, mas o 
problema cios esquimós ~erece a nos­
sa meditação não prOpriamente par­
ticular, mas, nuina reunião de médi­
cos, o problema mereceria considera­
ção. Realmente, recebem, regimes ali­

, mentares com alto -teor de gordura 
que, .dentro do seu organismo, têm 
um consumo pequeno de hidratos de 
carbono, que nós nãn SllpOrtaríamo~. 
É um enignia dos esquimós, que inge­
rem quantidades enormes de gordura. 

O Sr. Benjamin Albagli - ·Se 
V. ~x.a me permite, com· licença do 
nobre DePutado, participei de um 
Congres_so, um treinamento em que 
foi estudado o problema da Terra 
Nova. ' 

tos anos, através de um Depütado 
-.. _que retornou à. Câmara dos Depu­

tados - Armando Falcão ..,..-, apresen­
tei projeto sóbre o enfiqueciméúto dos 

'alimeÍltiJs, que foi. a lei de guerra nú­
:rqero um dos Estados Unidos. O ato 
de guerra dos Estados-Unidos,.foi o 
enriquecimento dos alimentos: reten­
ção, fortHicação e restauraÇão dos 
alimentos - retenção, na tec'nologia 
industrial cte preparaçãÓ, o.s tecidos 
nutritivos essenciais à,. alimentação; 

· restauração, repondo aquilo_ que a 
tecnologia tinha diminuído,le enri­
quecimento ou fortificação, acrescen­
tamos. \ 

Acho de bom alyitre. - aqui, uma 
sugestão, se a Corri.issão nle permitir 
- que se· acrescentasse um valor in­
dustrial mais nutritivo ao açúcar, . 
que se utilizasse o açúcar como 
fonte de enriquecimento de .. outras 
substâncias, como fonte portadora de 

· quota de ferro, adicionadas algumas 
' vitaminas. NatUralmente que se tem · 

de estudar em laboratório· as propor-
. ções. fias· _ESta.dos Uilido~. ~ P;ogr~:- 1 • : 

O Sr. Deputado Britto Velho· - 1 Ina de enriqlieClmerito foi urna' c;Ias. · 
(lnaudável. Iffipossív'el aparih·a~ento grandes ·canquiStas:'·'qUf ~a guêri-~ prqw · 

_ taquigráfico.) ' -. POrcionou, pois os Estados UnidÕs 

I 
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são um conglomerado de pequenas 
nações âutônoruas. Só em tempo de 
guerra se poderia · fazer uma lei de 
âmbito nacional como esta a 
número 1: o enriquecimento .dos ali~ 

mentos. 

O açúcar e as farinhas, usados na 

1 América, poderi!tm ser fonte de en­
riquecimento de . alimentos no Bra­
sil. Venderíamos .:mais açúcar. 

O SR. DEPUTADO PEDROSO HOR­
TA (Relato.::> - Professor, o uso do 
açúcar é capaz de produzir arterios­
clerose coronária ou cerebral? 

O Sr. Benjamin Alb;~-gli - Não. 

' Citei o caso do Professor Yudkin, 
da Universidade de Edimburgo. ~sse 

professor 'começou a correlacionar a 
maior · incidência da arteriosclerose, 
especialmente a ·incidência da cardio­
patiR. coronária e do incremento de 
consumo de açúcar, na Inglaterra. 
Documentou, aparentemente, com 
certa segurã.nça. Aumentou o consu­
mo 1e ~.çúcar, aumentOu a incidência 
de coronalite. Primeiro: antigamente, 
antes de 1912, ninguém fazia o diag­
nóstico de i,squemia coronária. Nin- · 
guêm sabia fazer. O sujeito que mor­
ria de coronária, morria de mal sú­
bito. 

' Muitas vêzes, êsse mal súbitô con­
funde-se até com os males do apa~ 

relho ~igestivo, porque a dor é abdo­
minal. De outro lado, como disse e 
V. Ex.a concordou, nós podemos cor­
relacionar o aumento de enfarte com 
o decurso de 50 anos. l!:le mesmo ·aqui 
está citado nuní tra'balho de 67 que 
eu compulsei o- original "Toa early 
to say", É muito cedo para- dizer que 
o açúcar ·de alimentação pode pro­
duzir a doença equanímica do cora­
ção, de modo que êle recuou. 

Ora, admitir que seja a glicose, de 
per si, um dos componentes funda­
mentais do organismo, não estando 
significativamente aumentada esta 
substância, seria muito discutível. 
Nesta hipótese, seria .investigar pelo_ 
lado da nebulose, talvez. Mas nós sa­
bemos que a nebulose é transforma­
da em glicose, como V. Ex.a sabe, no 
organismo. De sorte que as primeiras 
referências que tive, que li, quanto a 
êsses trabalhos, me puseram de qua­
rentena, como disse há pouco, por­
qÚe não pode ser ligado a prioti, mas 
quando não se pode imaginar qual o 
mecan.ismo através do qual a subs­
tância viesse a lesar 9-- vaso, a gente 
fica logo em dúvida, quanto a isto. 
Ainda mais, sabemos os que acompa~ 
nhamos a ·Medicina, ~nesses úl~imos · 
trinta anos, quanta noVidade em c~da 
cinco anos surge. Quando Hoffmann, 
por exemplo, começou a fazer o seu 
trabalho com as famosas centrifuga~ 
doras, parecia que estava tudo resol~ 

vida. Naquela época eu morava na 
Europa, e foi um suspiro que 'se ouviu . 
em todo o continente europeu. H;,oje 
em dia, os trabalhos de Hoffmann 
são simples referências quase de ca~ 
ráter histórico. 

Uma das coisas que ainda estão 
perdurando é o nosso bom colesterol. 
Parece que, de fato, há alguma cor~· 

relação - veja bem, alguma cor­
relação - entre as taxas de .coleste-' 
rol e arterosclerose e essas mesmas 
são contestadas. Por exemplo, aque­
las artei-oscleroses experimentais, 
provocadas em certos animais me­
diante a ingestão, em grandes quan­
tidades, de arterosclerose, parece não 
serem, do ponto de vista patológico, 
lesões superpnníveis ~à arterosclerose 
humana, a coffieça~ porque são com­
pletamente reyersíveis. Naqueles ani­
mais de experiência, se se suspende, 

O Sr. Deputado Britto Velho _ E durante algum tempo, mais os menos 
ainda mais, veja v. Ex.a, não pude pmlongado, a ingestão de supeJ::abun­
~nalisar. êste trabalho. Mas eu 0 pus dância de colesterol, verifica-se que 
de quarentena desde que tive notícias há uma reversão e, no fim de algum 
déle, exatamente porque êle atribula tempo, a parede vascular se manifes­
o mal ao açúcar, vulgarmente cha~ ta mais ou menos ínte'gra, mais ou 
mado açúcar, à sacarose. Ora, saca- menos normal. 
rase não existe normalmente no Por isso, querer atribuir a tal ou 
sangue. De modo que deveria ser a qual substância a ação heterogênea 
um dos monossacarílicos, ou tinha que é muito difícil e, principalmente, 
ser dextrose, ou a nebulose, uma ga- quando se trata de sacaridios, mas 
lactose _·Que em ,si; por causa da gor- Particularmente usando esssa -lingua­
dura -do .leite,. penetra na torrente gem ae sac~rídiqs, sacarose,' açÚC3;I, .. • 

circu~atór_ia: ·. j ' .• isso não tem rllliito ~ignificado cientí ... -

fico, apesar de um dos tràbalhos dêle, , 
pelo que sei, ter sido publicado no -
"The Lancet", uma das revistas mais 
sérias do mundo inteiro. Se não me 
engano, -êsse trabalho aqui V. Ex. a co­
nhece. 

O Sr. Benjamin Albagli - Tenho 
outros citados aqui, o primeiro não 
li. Compulsei outro intitulado "Hi­
póteses e Fatos". 

~le publicou uma série de traba­
lhos e, se V. Ex:~ me permite - não 
para discordar de V. Ex.a, em absolu­
to. V. Ex. a foi muito claro, exato, estou 
inteiramente de acô1:cto - o problema 
da arteriosclerose é muito grave, mui- '1

' 

to complexo, muito dificil. 

Lá na Coréia, foi Verifica~o que ra­
pazes morriam em ação, ainda jo­
vens, sadios, conscritos norte-ameri­
canos são sadios, com 52% de arte­
riosclerose. De modo que não é sur­
preendente· que a pessoa morra Com 
30, 40 anos, com êsse problema. A 
gente fica surpreendida, mas não é 
para isso. E já vi um menino, caso 
virgem, 18 anos com o sintoma. 

O Sr. Deputado Britto Velho - Es­
sas observações feitas pelos america­
nos já haviam sidO feitas pelos ale­
mães, em 1918. Na Guerra 14Íl8, fo­
ram encontradas lesões com arte­
riosclerose corOnária em indivíduos 
de 20 anos. 

O Sr. Benjamin Albagli - O que é 
interessante notar é que durante a 
guerra diminui tremendamente a in­
cidência dos transtornos metabóli-

·" 

cos. Reduz o colesterol, como fator 
predisponente. de lesões cardiovas­
culares e condicionam um estado 
metabólico melhor, de tal sorte que ~ .. 
estatísticamente é justificável uma 
redução da incidênc!a do enfarte. 

Podemos, também, verificar como 
os prOI•1emas médicos ,são complexos, 
mas o grande progresso da medicina, 
a meu ver, não foi da medicina mas 
sim devido, em grande parte, ao ,pro­
gresso da engenharia sanitária, s·a­
neamento básico, engenharia urbana, 
habitação adequada. O problema da 
alimentação é- um fator fundamental 
nos tempos atuais, apesar da in'ctus­
triali~ação e que oferece grandes van­
tagens. Podemos oferecer, durante o 
ano inteiro, alim.entos que só podía­
mos oferecer em -determinados perío­
dos. O hqmem. contemporâneo, atra-
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vêS de uma {érie de medidas diretas 
e 'indiretas, alcançou· um 'grau de 
saúde bem mais elevado. Mas há uma 
série de problemas ainda em equa­
ção, que rião podemos identificar para 
responder à luz· dos conhecimentos 
atuais. Isto é que é O, fato. Nós, por 
e~emplo, que já podemos nos consi­
derar de 'meia idade, isto é, com mais 
de ·qu'arenta anos, quando lemos li­
vroS do sécUlo passado depafamos , 

·com doenças que não existeni máis·. 
Por· exemplo, era tão elegante ser 
clorótico e -anêmico, principalmente 
as môças \do século passado, que 
todos os autores citavam·- a doença. 

\ Era um tipo de anemia grave que 
surgia ná' môça que vivia fechada 
dentrO da casa, que não Comia\ nem 
via o sol e nem fazia exercício. Essa 
doença desapareceu mas o tratamen­
to não foi condicionado ao progres~ 
so. da. mediciria, fOram .progréssos de 
condições sociais, principieis de vida. 

O Sr .. Deputado, Britto Velho -
(Inaudivel.) 

O SR. DEPUTADO PEDROSO HOR­
TA (Relator) -ProfeSsor, gostaria de 
formular ao Senhor uma última pet­
gunta: Os edulcorantes ar'tificiais 
podem substituir o açúcar nas fun­
ções energéticas e no seu papel sôbre 
as células nervosas e o figado? 

O Sr. Benjamin Albagli - · ;Não.
1 

Evidelltemente não. 

O Sr. Deputado Britto Velho 
Professor, gostaria de -fotmular al­
gumas perguntas, entretanto isto 
será um pouco difícil, \porque tantas 
e tão bem feitas foram as- perguntas, 
particularmente as respostas e infor­
mações prestadaS peío pro~essor, que 
eu não terei oportunidade de falar 
muito.- ' 

IstO, aliâs, da~á muita aleg~ia aos 
membro·s desta Comissão. 

Emerson certa vez disse que as suas 
I melhores idéias lhe ha;,iam sido fur­

tadas pelos antigos pensadores. Eu 
quaSe diria que algumas das pergun­
tas que eu deveria formular, . a tí--­
tulo de estímulo, para .esclarecimen ~ 
to, em verdade, já foram formuladas. 

, Esttu aqui. no papel de Emerson e 
o ProfessOr no papel de AristOtêles. 

. - ,'\ 

. Seria inconcebível que y ... s.a.cppu-. 
co- falasse, depois de -tanto ter via­
j~<!o .. Quer~. r ainda_ trocar_ '~alg1:1xp~s:. 

idéias--coin o eminente colega. Inicial­
mente, quero referir~me a algumas 

1 experiências. em animais vivos, rea­
lizadas com camundongos no que se 
refere ao ritmo de crescimento e a 
situtçã~ ,·os mesmos no que· diz reS­
peito ao seu nasc~mento. 

Pensa o professor qué isto· poderia 
transferir·se para o homem? Por­
que, em ve:rdade, Uem tudo que vale 
para o camundoiÍgo - e ainda' b_em 
- vale para o -homem e nós que tra­
balhamos em laboratório -sabemos, 
através da filosofia, que as verifica­
ções nos allimais não se confirmam ' 
no~- homem. Algumas coisas qUe dão 
resultadO nos animais não 'dão ·no 
homem. Ás próprias doses tóxicas 
com referência a animais são muito 
variáveis. Exatamente por isso não 
t_eria o direito de extrapolar e dizer 
que, se no animal, no rato, ·DO 'ca.::, 

mtmdongo, isto aconteceu, certamen­
te isto venha a acontecer no homem. 
Entretanto, é uin alerta, um aviso_ --e 
daí a importância das eXperiência·s 
co'In os animais. Se algo acontece de 
mal iQ' com o animal, é possível _ qú.e 
aconteça no homem. 

Por isso, Professor, eu gostaria de 
perguntar o ·.que pensa V. s.a. a res­
peito. Parece-lhe que êste- dado, esta 
verificação na série ânimal deva ser 
origem de alguma providência espe-· 
cial quanto ao uso livre? Porque umi 
coisa é o uso sob prescrição médica; 
uma coisa é o uso de. determillada 
substância sob orientação do médico e 
obtra co.isa é o uSo livre pelo povo 
~e 1 tal ou qual s~bstância .. 

Evideritemente, -nenhum de nós ad­
mitirià que subStâncias. prOpriamente 
ditas medicamentosas fôssem· de aÇão 
farmacoterapêutica. Por conseguinte, 
pudessem ~er usadas sem prescrição 
médica, como é a aspirina e similares. 

' Então, eu pergunto, em primeiro lu~ 
gar: pensa )1. s:S. que esta verifi­
cação' deveri~ . ter algum reflexo no 
uso indiscriminado dessas substâncias 
edulcorantes no ho~em? 

O Sr. Benjamim Albagli - Serihor 
Deputado e Professor Brito Velho, 
a·gradeço a ·honra que V. Ex.a me 
confere em esclarecer êste ponto. 

Nesta peciuena monografia, neste1 
qúestionáriÓ que~ eStá aqui respOndi-· 
do, e ·a foi com precisão, pt'ocllréi:· pôr'"~ 
cer-to, seguir _um preceito }atino: po.u­
ca.:~~d--bo.qa, ~- . :-·. '.! ·. / 

O Sr. Deputado Britto Velho -Que 
era um velho princípio da terapêutica 
pouca porém boa.-

O Sr. Benjamim Albagli - Procurei' 
fazer algumas das observações das, 
muitas que li nas 'bibliografias já ci­
tadas e muitas que_ trouxe e que não 
estão citadas e ainda tenho, mas tõda 
bibliografia com pulsada revela que· nas 
doses, com licença do ~obre Deputado, 
nas doses habituais, considerando 'ha­
bitual as rações pouco ou niuito que 
se pode tomar entre 10 ·a ~30--com.:. 
primidOs, corresponde, soO o ponto· de 
vista de pêsó, tão pouco que· não che­
ga a 1%. ' 

' Inclusive com injeções intraven.osas 
verifiquei que correspondia ~om . 5% 
do yolume calórico. 

. . ' Se V. Ex.a me permite, discordo da 
interpretação .. O rato. é o animal que 
mais se parecf c~m o ho"mem no com~ 
portamento, mas, experimentalmente, 
do· ponto de vista da .nutrição, 'para 
não fugir ao tema em foco; o rato 
é o animal que mais servia para expe­
rimentação no campo da nUtrição qua­
se tôda experimentação de substân~ 
cias nUtritivas, utilizadas, eventual-· 
mente, nos aninl.ais se refere ao rato 
pela sua vida curta, pela' possibilidade 
de acompanhar vá-iias gerações. ·In'.;.. 
clusive, nesse particular~ um pouco' 
fora do assunto- açúcar-, mas den­
tro do problema - câncer -, traba­
lhos sucessivos de várias· escolas noP­
te~americanas demonstraram -qüe ·o 
cresCimento do rato determinava nas 
gerações_ sucessivas o aparecimento d~ 
câncer, com incidência muito maior, 
estatisticamente significativa:.:__ e es­
ta já é uma interpretação minha ~. 
mostrando que talvez uma das razões 
possíveis da maior incidência do 'cân­
cer átual, além da longetividade mais 
alta .. se deve !! que o homem atual 
cresce mais rápido., torna-se adulto ...._ 
'mais depressa. Já no velho Testamen-
to há referência a que as mulheres do 
campo menstruavam mais tarde que 
as mulhere~ da_ cidade. Aquelas 9-ue , 
tinham vida árdua-amadureciam mais 
tarde, enquanto que a vida moderna, 
com tOdo seu confôrto, permite uma 
alimentação balariceada, um amadu­
recimento mais precoce, e um enve~, 
Ihecime"nto celular precoce. A cdança 
nãoké ·um 'adulto pequeno, as __ pfopor-· 
ções são diferentes .. Crescimento é au:.. 
mepto; ._e qesenvolvimento :é diferen'-t. 
ciação. :de Ólgão_s e d_e te~idos. 
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O rato que toma 5 a 10% de ciclo­
matos realmente cresce menos. Mas 
não há ·nenhuma referência, na lite­
ratura que compulsei, e que foi nume­
rosa, a pessoa que nem experimental­
mente tomasse tanto, O rato com 1%, 
que é dose muito superior àquela que 
qualquer pessoa pode tomar, não apre­
sentou qualquer alteração. O parado­
xal - e foi aqui citado - é que na 
taxa de crescimento reduzido, que 
chegou a ser de 30%, não havia ne­
nhuma alteração histológlca', onde a 
alteração celular foi, talvez, possibi­
litada- é uma interpretação que faço 
agora, em face qa pergunta - a van­
tagem do diálogo é'esta -, talvez uma 
ação sôbre as glândulas,. talvez sôbre a 
hipófise, que é a glândula por· exce­
lência do crescimento, e, secundària­
mente, sôbre a tireóide, eu não pos­
so dizer. 

O Sr. Deputado Britto Velho - Fêz 
V. s.a algum exame histológico_? 

O Sr. Benjamim Albagli- Nenhum! 
Tanto ·que deveriam fazer, ma~.' se 
fizeram, não o publicaram. Deviam 
fazer outras experiências, verificar, 
determinar as causas dessa redução 
estatura!, ponderai dos ratos observa­
dos. É um trabalho interessante, mas 
que não se aplica à espécie humana 
porque as doses que tomaram, como 
se faz experimentalmente, são -tre­
mendamente superiores àquelas que 
qualquer pessoa poderá tomar em con­
dições - com licença de V. Ex.a -
habituais. 

O Sr. Deputado Britto Velho- V. S.• 
aborda um assuntO muito importante: 
é exatamente o mecanismo através do 
qual doses tão altas de edulcorantes 
teriam podido impedir o crescimento. 
Pergunto: a absorção intestinal dos 
ingestos alimentares não foi modifi­
cada? 

O Sr. Benjamim Albagli - ll:les fa­
zem referência a Isso mas não pro­
vam. 

O Sr. Deputado Britto Velho - Não 
1oram medidos, não foram pesados? 

O Sr. Benjamim Albagli - Não! 
Realmente, a interpretação foi esta: 
tendo a mesma ingestão calórica e 
não havendo nenhuma alteração his­
topatológica, ~ de espantar que ocor­
resse, que nada disso fôsse observado. 
Mas, na nossa triste medicina, que, às 
vêzes, é tão bela, V. Ex.a e todos co­
nhecem muito bem o grave e·· pertur-

' 
bador campo atual, clássico, d~s per­
turbações mentais sem lesões orgâni-
cas. -O Sr. Deputado Britto Velho - Evi-
dente. Ainda mais eu, que sou par­
tidário dos gênios. 

O Sr. Benjamim Albagli - Trata­
mos 'hoje dos doentes mentais. Há 
vinte e tantos anos conheci famosos 
médlcos do Rio - conheci outros lá 
fora - como Meduna, que fêz o ele­
trochoque pelo ~ardiasol. 

Tudo isso mostra ·como o problema 
é complexo. 

A literatura parece numerosa, mas 
sôbre assunto tão compl~xo ela é pou­
ca, escassa. Experimentalmente, pou­
cos foram os autores que cuicta"ram do 
assunto. ' 

Estou inteiramente solidário com a 
nobre Comissão, não só sob o ponto de · 
vista econômico, pois é problema que 
aflige parcela apreciável da nação, 
mas é problema médico que não está 
devidamente itl.vestigado, como o caso 
dos ciclamatos e dos edulcorantes, que 
têm largo consumo e cada vez maior 
no mundo. 

Realmente há pouca experiência, há 
pouca observação de laboratórios. Se 
considerarmos o uso maciço e cres­
cente, não só no Brasil, mas no mun­
do inteiro - pelo menos no mundo 
ocidentál. Vemos freqüentemente- e 
acredito V. Ex.a o tenha observado -
amigos, depois de um lauto almôço 
ou jantar, tomarem um cafêzinho com 
sacarina-ou com outro edulco~ante, 

E mais ainda, para exemplo, um 
ariügo meu janta muito bem, come 
uma torta com creme e toma um ca­
fêzinho com sacarina. Isto até parece 
piada do \papagaio. 

O Sr. Deputado Britto Velho- Vejo 
que a resposta que V. s.a deu é real­
mente clara, minuciosa. 

Outro caso também interessante. 
Qua'ndo uma mulher está grávida (e 
todos nós conhecemos a manobra de 
precaução existente durante êsse pe­
ríodo de gestação), a prudência que se 
deve ter no uso de medicamento para 
ela. / 

Essa prudência deve-se, estender 
também ao uso de edulcorantes, de 
adoçantes artificiais? 

O Sr. Benjamim· Albagli - Geral' 
mente, não é necessária muita pru-, 

dência. Mas, dentro de um conceito 
mais amplo de precaução, entendo que 
o ideal·é a gestante comer o mínimo, 
o suficiente que lhe fôr receitado por 
um só médico. - ' 

Não sou muito entusiasta também 
dos medicamentos novos dadOs à ges­
tante porque há tan~a coisa que se 
sabe que não vale nada. Quanto aos 
primeiros medicamentos, nas primei­
ras observações feitas, com medica­
mento cruzado, em que os indivíduos 
tOmavam uma pílula verde, uma côr 
de rosa, uma azul, uma amarela, e 
depois se verificava que o resultado 
de tôda era equivalente, e os que to­
mavam açúcar, melhorava'm também, 
hoje sou muito cético, e cada vez mais, 
em matéria de terapêutica. 

Considerando sob êsse aspecto e 
considerando - acho que aqui não 
citei, eu escrevo tanto, perdoem-me, 
às vêzes não sei onde escrevo certas 
coisas, e falo muito por fôrça de ne­
cessidade profissional -, hoje sabe-se 
que 5 a 10% dos doentes internados 
nos g'randes centros médicos do mun­
do o são em . conseqüência de tera­
pêutica mal conduzida. 5 -a 10% são 
vitimas dos processos médicos de tra­
tamento intempestivo, isto nos Esta­
dos Unidos onde o grau de formação 
profissional do médico é muito supe­
rior. Mas ali es apura algUma coisa. 
Aqui, como já dizia, creio que Voltai­
re: "A terra come com freqüência, 
&em conhecime-nto de ninguém, os er­
ros dos médicos." 

Respondendo à pergunta de V. Ex.a 
no caso específico da gestanté e no 

'caso geral do doell.te - que às vêzes 
não é doénte, vai ao médico fazer uma 
revisão e sai com receita en'orme sem 
ter coisa alguma, bs médicos abusam 
do receituário sem necessidade clara, 
definidá, de prescrever - o ideal se­
ria que as pessoas se privassem de 
substâncias cuja ação eventualmente 
possa ser maléfica. 

Não vejo nenhuma razão para o 
indivíduo andar tomando substâncias 
q'tlímicas sem valor nenhum apenas 
para dar sabores, como, aliás, se usa 
em tôda indústria alimentícia. Sou 
contra o amarelo da massa que não 
é do ôvo, _sou contra uma porção de 
aditivos qUe se usam ·e são aceitos 
aqui e contestados ali. In· dubio, no 
caso, não é pro reu, é pro povo: Vamos 
evitar que o povo possa tcfmar alguma 
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coisa 'que, eventualmente, .e a longo O Sr, Benjamim Albagli - Pro-
\ prMo, ihe possa fazer mal. Essa é que curando limitar a pergunta em 90% 

é a dificuldade: a longo prazo. para termos 10% de natureza pessoal, 
O drama do médico é que não pode mas ein benefício da coletividade, faço 

acoinpanhar. · . mesmo um a pêlo a esta Comissão para 
' que auxilie o Instituto de Nutrição do 

·Inclusive, na Rússia, dizem que há Estado da Guanaha.ra com úma dota-
um In~titiuto. de Genética - isso é . . ção, a fim de que possamos fazer uma 
muito importante - que é acomJ)a- investigação neste particular· .. E eu 
n~ado em caráter d~ ger'ações. Nós, me comprometo a fazer uma investi­
nao· podemos acompanhar, num ho- gação a êsse respeito. E, respondéncto 
mero; a evolução do problema, pórque -·à pergunta foimulada~. eu acho que 
nós morremOs. Mesmo quando esta- os edulcorantes devem ser vendidos 
mos acompanhando determinado as- inclusive nas farinácias, IDas sem re-
sunto, morrenlos. celta médica. ' · 

Realmente, a longo prazo; só uma· 
equipe sucessiva, substituindo-se su­
cessivamente seUs componentes, por­
que ela morre, para poder verificar-se, 
a longo prazo, certos inconvenientes 
de medicamentos ou remédioS que 
possam condicionar o apareciínentà 

, de doerlças, desde aS degenerativas, 
até as nerVosas ou metabólicas. 

O Sr. Deputado Britto Velho - Tão· 
boas são as suas respostas que acho 
que podeliamos traçar o que pod~ría­
pl.OS chamar a política a ser seguida 
com referência a edulcorantes artifi-
ciais·. · 

) 

. Quais parecem a v. s.a as Iiledidas 
a serem indicadas, e não apenas indi­
cadas, mas realizadas pelas autorida­
des competentes, com referênCia aos ,. 
edulcorantes? · 

· Eu formulo agora, e tenho formula­
do' ao longo de todo êsse inquérito, 
pergUntas que, evidentemente, não 
formularia se estivesse falando como 
]Uédico, .mas aqui sou aperias mCmbro 
da Comissão Parlamentar de Inqué- . 
rito, de tal sorté que multas perguntas. 
são feÍtas ·~qui para que constem dos 
nossos documentos e. que possam ser 
~sadas oportuname:rlte; muitas delas 
~ão são para es~larechnento próprio 
mas sim para esclarecimento da co..: 
missão, que não é composta de nié-. ,; .... 

dicas e, mesmo se o fôsse, tratando-se .1 

de uma· Comissão Parlamentar de ~- -
quérito, não deveria funcion·ar como 

. 'Sendo . composta por especÚtlistas em . . ~ 

medicina. ., .., 
. ' ' 

, · Vou, entretanto, pass$.r à pergUntá 

É um produto químico, não é ali­
mento; logo, d local em que deve\ ser 
vendido é fafmácia.- · · 

Os antibióticos também fazem mal. 
Jã vi muito recém-nascido com· a den­
tina amarelada, porque as mães abu­

·saram\ de antibióticos. Já. vi muitos 
acidentes médicos graves. 

Em1 muitas doenças, como a tuber- . 
culo~_! e, a sífilis, Um dos maiores pro­
blemas .é que o doente não toma re­
mép.io direito e de dez anos para c"á 
essas doenças estão retornando, isto 
porque os niicróbios estão insensíveis, 
já adquiriram resistênc~a à ação tera­
pêutica, estão formando resistência de 
anticorpos. A .mosca, por exemplo, 
precisa hoje de doses mil vêzes maior 
de pDT. Os , problemas surgem em 
conseqüência da ação dos médicos mal 
conduzidos, ou dos doentes. Ora, se o 
quadro, em linhas gerais, é· êstei é 
óbvio que não podemos, em sã cons­
ciência, limitar e ainda hã pouco fa­
lava coni o ilustre e nobre Senador, 
Presidente desta Comissão, . emin'ente 
Sr. Milton campos, que na Guanaba­
ra, cidade-Estado, ex-capital da .. Re­
Pública, têm·-se cuidados com a venda 
dos entorpeCentes e dos psicOtrópicos 
mas, n~s ai-redores, que são as cida­
des-satélites, cIdades dormitórios, 
compr3.-se à vontade. Eln tôrno da 
Guanabara o receituário é livre. / 

Pelo menos nos dava a idéia de que 
é uma coisa que não é\. para ser toma­
da de <iualquér maneira . QUe é para 
ser.vendida em fàrmácias. Dá a idéia, 
até certo ponto, de que, sem ser me­
dicamento, é alg:Uma' coisa ql.ie se 
apfoxima do mediCamento, que tem 
finalidade médica. 

O Sr. Benjamim Albagli - A mes­
ma coisa é o exemplo que vou dar. O 

\sal_ de coz.inha é desaconselhável nas 
condições exageradas em tôdas as pes­
soas que já chegam à idade de 30 ou 
40 anos, como nóS. O cloreto de sódio 
não é vendido em farmácia, mas de­
terminadas substânCias químicã.s que 
dão gôsto salgado são vendidas em 
farm_ácias. Então, o ~xemplo ê total­
mente válido. 

O Sr. Deputado Britto V~lho - ·t 
interessante a oôservaçâo de V. Ex.a 

, O Sr. Behjamim Albagli - O exem­
'plo é totalmente válido. Ninguém 

I 
ven~e edulcorante em mercearias, 
mas sirÍl nas farmãcias. Eu nunca vi 
verícter medicamento, que fôsse medi­
camento e que tem· gôsto ·de sàl, em 
mercearia. E um exemplo de quem 
comprova a necessidade de ser ven­
dido o edulcorante nas farmácias. 

O Sr. DepUtado Britto Velho - NaS · 
pesquisas feitas, que tivessem utilí­
dade nova, sem o que estas comissões 
'não ~aderiam prosseguir, tivemos vã.! 
rios ·depoentes e, infelizmente, nãO 
damos notas aos depoentes, mas, se 
déssemos nota, eu lhe daria distinção, 
Professor. · 

Estou encantado com a exposição 
·-de V. S. a Se eU pudesse dar nota a 
v. s.a darialsuntma cum laude. 

Surgem ,agora, como dizia,· alimen­
tos preparados com edu.lcorantes, coin 
adoçantes artificiàis paÍ-a serem usa-· 
dos por diabéticos. Como. seria então? 
Seriam os doces, as compotas prepa­
ra(ios com edulcorantes? Deveriam 
também ser vendidas nas farmãclas 
ou poderiam ser vendidas nos arina­
zén~ com alguns cuidados que. V. s.a 
nos daria a honra de sugerir? 

O Sr. Benjamim Albagli - A per­
gunta é dificil de responder pela mul­
tiplicidade_de tipos existentes no Bra­
sil, "que, ain9a, existem· nos Estadàs 
Unidos. Num dêsses livros que eu 
trouxe, que tive opol-tunidade de mos­
trar ao Sr. Senador Milton campos, 
está. a fotografia de uma vendinha· 
dos Estados Unidos ao lado de uma 
grande mercearia. Essa variedade· de . 
tipos, na fase de transição ein que 
estamos vivendo, mas qÚ.e não é só 
no Brasil; ·porém no mundo inteko, 
torna difícil caracterizár uma fór-
mula. ' · 

que ia formular: Pensa v. s.a que ·OS 

e.~"4_Ícor~ntes devessem ser 'vendidos 
apenas s9b. prescrição médica ou me­
nOs rigorosamente, apenas n:as farmâ­
·cias, sem~PresCrição1 médica; ou_la~d~ 
serem vendidos em qualquer casa em 
que se comercializam os alimentos? 

'· O Sr. Deputadó BrittO Velho - Se­
ria um casO a desenvolver, 'que al­
guém despertasse para êsse detalhe. 

"' Parece-me- ftindàffieiiiai ~ êsSe é·. 
\ um ponto que aqui está ~enclonado 

I . 

r 

\ 
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de passagem e que é importantíssimo 
nos Estados Unidos - que· todos os 
alimentos tivessem nitidamente indi­
Cada sua fórmula. 

Eu, às vêzes, compro umà substân­
cia ou um medicamento em que não 
encontro exata e claramente apresen·­
tada a fórmula. 

/ 
· :€sses doces deveriam ser ve~idos 
para ser utiliZados sàmente sob pres­
crição médica, cuja fÓrmula não tem 
hidratos de carbono. 

Na América, por exemplo, há firmas 
que obrigam a isso. Nós devíamos ter 
--e aqui a sugestão que não fiz -, 
eu aChava que deve haver aqui, u"ma 
Comissão Permanente do Senado e da 
Câmara no sentido 1de melhorar a ali­
mentação no Brasil, inclusive com um 
aspecto, que seria êste, da obrigato­
riedade de os alimentos terem ex~ 

pressa e claramente a sua composl~ 
ção, a fim de que se soubesse o que' 
se estava comprando. E quando o 
alimento tivesse finalidade dietética 
- há que pensar numa redação -
traria: "alimento dietético'', "indica~ 
ção médica" e "para casos especiais". 
E, a seguir, diz~se-ia a sua fórmula. 
Então a pessoa ficava sabendo que 
aqufle não era alimento para ser usa­
do indiscriminadamente par_a adultos 
e crianças, e que tinha uma finali-:­
dade específica. Assim se evitari~ o 
abuso de tal produto por pessoas mal 
informadas. Ainda se evitaria o abuso 
de tal p~oduto por Pessoas mal infor­
madas. Ainda ontem ouvi de uma 
doente que a médica lhe havia reco­
mendado1 para engordar, o uso de 
vinho com água e açúcar. Ora, nada 
estraga tanto o vinho como acrescen­
tar-lhe água e açúcar. Por isso ,tenho 
a impressão de que a fórmulá seria 
chamar a atenção, de· modo geral, 
para a· composição dos alimentos e, 
no caso particular, do edulcorante, 
êste devia ser alimento especifica­
mente indicado por médico. 

O SR. DEPUTADO PEDROSO HOR­
TA (Relator) -Há o Decreto número 
61.149, que baixou normas técnicas 
especiais para fabricação e venda de 
produtos dietéticos. :msse deCreto en­
trou em vigor a 9 de agôsto de 1967. 

O Sr. Benjamin Albagli' - Ilustre ' 
Deputado, o praZ'o é de 12Ó dias. 

O Sr. Deputado Britto Velho- Ain­
da não foi regulamentado! 

O Sr. Benjamin Albagli - Deveria 
estar desde o ano passado. 

O SR. DEPUTADO PEDROSO HOR­
TA (Relator) - E é respeitado por to­
dos os fabricantes de edulcorantes ar-

e há tanta gente com "santa Igno­
rância" por aí - pensou que equiva­
lente fôsse realmente equivalente. :e 
equivalente no sabor que uma subs­
tância quími~a pode dar. 

tificais? t muito importante, no que con~ 
Ó Sr. Deputado Britto Velho _ Por cer~e às substândias. que devam· ser 

uin dêles. Os outros todos não têrn·.,__aphcadas, o que cons1dero fundamen-
indicàção. tal. 

o Sr. Benjamin Albagli _ Não é E acho que esta Comissão, ao con-
produto dietético; é prOduto químico. cluirmos, deve-se coobrigar - não 

O SR. DEPUTADO PEDROSO HOR-
TA (Relator) - É defeito do legisla­
dor. 

O Sr. DeputaJo ,Britto Velho - No 
caso, do próprio Executivo. 
' O Sr. Benjamin Albagli - Não é 

produto dietético; é apenas uma subs­
tância química que não combate na­
da e que dá gôsto doce, e não é açú­
car, equivalente ao produto químico 
que .dá sabor salgado e não é sal. 

Não tem valor· nutritivo, não tem 
valor vitamínico, não tem valor mi: 
neral, não tem valor algum. t subs­
tância química que, e·m contato com 
as papilas gustativas, dá sensação 
adocicada. 

No Brasil, de modo· geral, há um 
desrespeito. Jilrimeiro: .a higiene na 
indústria de produtos ali~entícíos; se­
gundo: desonestidade na etiquêta, no 

. rótulo. 

O Abbott não pode colocar rótulo 
dizendo que é um produto que dá 
complemento dietêtico. Não é com­
plemento. t substância química que 
dá sabqr adocicada. Seria a manei­
ra honesta de apresentar o produto~ 

O Sr. Deputado Britto Veibo - Há 
dias, o professor Woisky, eminente pe­
diatra paulista - que v. s.a deve co­
nhecer -, o· professor Wotsky, de­
pondo nesta Comissão, rel~tou-nos 

que uma pobre senhora, tendo lido 
que uJrta gôta correspondia a tantas 
gramas de açúcar, do ponto· de vista 
da capacidade do edulcorante, essa 
senhora estava fazendo cálculos e mo­
dificando completamente o regime 
alimentar da criança, mantendo-a re­
lativamente subnutrida, exatamEmte 
porque interpretara 'mal o qUe lera 
no rótulo do adoçan te. 

O Sr. Benjamin Albagli - Se V. 
Ex.a. me permite, interpretava ela o 
que estava escrito sem conhecimento 
maior, pai-que, na ignorância dela -

Só neste caso, para não particUlari­
zar apenas um aspecto, ma~ no as­
pecto geral - no sentido dé que, a 
adotar proVidências hoJ!estas; clàras, 
concretamente, analisem sempre as 
substâncias que estão sendo postas à 
venda. Realmente, não é c::omplemento 
de produto dietético, daí não se poder 
dizer_ que faça .mal. 

Citando o riome, por exemplo, do 
açúcar 'Vital: o açúcar Vital Brasil, 
aproveitando o nome próprio, dá im­
pressão de um produto sintético, de 
um próduto cte açúcar superconcen­
trado; superótimo, vamos dizer, de 
equidescência. 

E o mais grave é a fórmula l&ova­
da, motivada por interêsse cop1erciai, 
isto é certo. Induz, realmente, ao êr­
to, sobretudo fi: Uma, população como 
a do Brasil que, muitos vêzes, se en .. 
contra distante de qualquer informa ... 
ção adequada. Quando moramos num 
grande centro, como no Rio de Janei-­
ro, temos inclusive aviso, pelos mé .. 
dicas, sôbre os produtos novo~ e sua 
eficácia. Eu tive colegas que me avi~ 
savam e v. Ex. as. também os,devem ter, 

- Agora, o que está escrito na bula eu 
não disctito. O que mais faço, hoje, 
é duvidar primeiro. E vou observar de­
pois. Vou com muita calma, n~o sou 
precipitado. Com medicamento nôvo 
vou com cautela sempre por causa 
dos efeitos secundários. Isto porque, 
para o exemplo, há evidentes deso .. 
nestid~des na formação de seus ró­
tulos, como estou vendo aqui nos grá-
ficos. · 

Realmente não tenho prestado 
atenção. Vivo tão apressado. Esta .for~ 
ma, por exemplo: "Complemento die­
tético etc. etc.", deve, sempre, fa.­
zer referência ao médico ou_ à pres­
crição médica, ou mesmo q~e não se­
ja obrigatàriamente indicado por mé­
dico, sem a expressão "produto die­
tético". 
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O Sr. Deputado Britto Velho - Sr. 
Presidente, não sei se é possível for­
mular u'm pedido ao nobre depoente, 
de que, dentro de algumas semanas, 
nos envi.asse uma sugestão escrita sô­
bre a maneira como deveriam ser in­
dicadas, tan'to no edu1corante como 
noS· alimentos preparados com edul­
corantes, essaS 'citações reais referen­
tes à ~atureza da substâ~cia. 

Não sei se isso seria possível, mas 
serjam uma excelente colaboração, 
como me parece deveriáln ser os ró­
tulos, tànto dos alimentos como1 dos 
refrigerantes em geral. 

• 
O Sr. BenJamin Albagli - Agradeço 

sobremodo o convite, que muito me 
honra, de V. Ex. a c e pr~meto desin­
cumbir-me da melhor maneira pos­
síyel, em breve tempo. 

Não sei se isto ,aqui é para mos­
trar ou para levar. Gostaria de ter as 
cópias para ver onde estão as falhas, 
para fazer uma apreciação. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Mil­
ton CampoS) - É ·tão valiosa· a sua 
colaboração que o Professor poderia 
levar o material e devo1vê:lo com a 
sugestão. ''\.. 
I . 

O Sr. Benjamin Albagli - ConÍ to­
do prazer. Muita me honra a con-

, .... 

fiança e aceito a incumb~ncia com 
muita satisfação. 

O Sr. Deputado Britto Velho - Sr. 
Presidente, para encerrar eu. queria, 
pessoalmente, e acho que em nome 
dos meus companheiros da Comissão, 
agradecer o depoimento que o ilustre 
Professor fêz, porque realmente es­
clareceu uma série· de problemas ain­
da relativamente obscuros e, ainda 
mais, trouxe sugestões de. natureza 
concreta. 
~sse ê um dos problemas qUe me têni 

interessado e que me -está a interes­
sàr muito. Não apenas o debate ci­
entífico, a discussão científica, mas 
amizades para aquilo que neste ins­
tante denomino ·política a ser segui­
da com r~ferência ·~ êste assunto. ·' 

o· Professor pode· sair' convencido 
de que prestou um grande serviço 
a esta Comissão, conseqüentemente ao 
Congresso e ao povo brasileiro. 

- I h - I Nao tive o prazer de con ece- o 
pessoalmente, mas vOU tomar a liber­
dade de incluí-lo no rol, não dos meus 
colegas, mas até dos meus amigos ·­
se é que permite tal designação, que 
deve ser usada, realmente, com muita 
cautela. 

O Sr. Benjamin Albagli - Estou 
sendo muit.o honrado com essa ex­
pressão de V. Ex,& 

\ 

O Sr. Deputado Britto Velho,- E: 
um homem de tais qualidades, que 
gostaria de freqüentá-lo, oportuna­
mellte .. <Risos.) 

Sr. Pre~idente, era o que tinha a 
dizer." 

O SR. DEPUTADO PEDROSO HOR- , 
TA (Relator) -,Sr. Presidente, ·faço 
min~s as palavras do Deputado Bri­
tto Velho. 

O SR.' PRESIDENTE (Senador Mil­
.ton Campos) - Encerrado o depoi­
mento' do Professor, quero- prest~giar 
os agradecimentos já feitos pelo nobre 
relator e pelo nobre sub.-relator. 1 

Realmente, N. Ex.a trouxe esclare­
cimentos excelentes e fêz uma expo­
sição de grande ·importância, abor­
dando asp_ecto.s práticos do problema. 

Os Deputados Pedroso Horta e Bri­
.tto Velho, que têm autoridade para 
consagrar, já deram a V. s.a a nota 
classificando a sua exposição como 
excelente. 

Era, portanto, o que tinha dizer, 
agradecendo mais uma vez a V. s.e. 

Está encerrada a sessão. 

<Encerra-se a Sessão às 18 'ho­
ras e 10 minutos) 
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MESA 
Presidente: Gilberto Marinho (ARENA - GB) 
1.0-Vi~e-Presidente: Pedro Luddvico (MDB - ClO) 
2.0 -Vice-Presidente: Rui Palmeira (ARENA- AL) 
1.0 -Secretário: ·Dinarte Mariz (ARENA - RN) 
2.0 -Secretário: Victorino Freire (ARENA - MAl 
3.0 -Secretário: Aarão Steinbru'ch (MOB - RJ) 
4.0 '5ecretário: Cattete Pinheiro (ARENA - PAJ 
1.0 -Suplente: Guido Mondin (ARENA- RS) 
2.0 -Suplente: Vasconcelos Tôrres (ARENA - RJ) 
3.0 -Suplente: Lino de Mattos "<MDB- SP) 
4.0-Supl~nte: Raul Cliuberti (ARENA - ESJ 

LIDERANÇA DO GOVt!:RNO 
Líder- Daniel Krieger (ARENA- RS) 

DA ARENA 
Líder- Filinto Müller <MT) 

Vice-Lideres 
Wilson Gonçalves (CE) 
Petrônio Portela (PI) 
Manoel Vi!Iaça (RNJ 
Antônio Carlos (~) 

DO M.D.B. 
Líder.- Aurélio Vianna (GB) 

Vice-Lideres 
Arthur Virgílio <AM) 
Adalberto Sena (AC) 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ' . . . . . . . . . . . . . . . . . 
COMISSÃO DE AJUSTES INTERNACÍONAii; .E DE 

LEGISLAÇÃO SOBRE ENERGIA ATOMICA 
<7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Nogueira da Gama 

Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

TITULARES 
Ã.rnon de Melo 
Domíclo Gondim 
Paulo Tôrres 
João Cleofas 
Teotônio Vilela 

. ARENA1 

SUPLENTES 
José Leite 
José Guiomard 
Adolpho Franco 
Leandro Maciel 
Aloysio de Carvalho 

M.D.B. 
Nogueira da Gama José Ermirio 
Josaphat Marinho Mário 'Martins 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa- R/217. 
Reuniões: quartas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE AGRICULTURA 
(7 Membros) · 

COMPOSIÇAO 
Presidente: José Ermírio 

Vice-Presidente: João Cleofas 
ARBNA 

TITULARES 
José Fellciano 

SUPLENTES 

, Ney Braga 
Attíllo Fontana 
Leandro Maciel 
Benedicto Valladares 
Adolpho Franco 
Sigefredo Pacheco 

João Cleofas 
Teotônio V!lela 
Milton Trindade · 

\ 

M.D.B. 
José Ermírio Aurélio Vianna 
Argemiro de Figuel'redo , MáriÓ Martins 

Secretário: J. Ney Passos Dantas- Ramal244. 
Reuniões: têrças-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Re'!niões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS DA ASSOCIAÇÃO 
LATINO-AMERICANA DE LIVRE COMÉRCIO 

AIALC ' . 

\ 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Ney Braga 
Vice-Presidente: Aurélio Vianna 

ARBNA 
TITULARES 
Ney Braga 
Antônio Carlos 
Mello Braga 
Arnon de Melo 
Attílto Fontana 

SUPLENTES 

José Leite 
EuricO Rezende 
Benedicto Valladares 
Carvalho Pinto 
Filinto Müller 

M.D.B. 
Aurélio Vianna Pessoa de Queiroz 
Mário Marti:Q.s Edmundo Levi 

Secretário: Hugo Roorlgues Figueiredo - Ramal 214: 
Reuniões: quintas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
(13 Membros) , 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Milton Campos 
Vice-Presidente: Aloysio de Carvallio 

ARENA 
TITULARES 
Milton Campos 
Antônio Carlos 
Aloysio de Carvalho 
Eurico Rezende 
Wilson Gonçalves 
Petrônio Portela 
Carlos Líndenberg 
Paulo Sarasate 
Clodomir Millet 

SUPLENTES 
Alvaro Maia 
Lobão da Silveira 
Benedicto Valladares 
Arnon de Melo 
Júlio Leite 
Menezes Pirrientel 
Adolpho Franco 
Filinto Müller 
Daniel Krieger 

M.D.B. 
Antônio Balbino Arthur Virgílio 
Bezerra Neto Argemiro de Figueiredo 
Josaphat Marinho Nogueira da Gama 
Edmundo Levi Aurélio Vianna 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão ~ R/247. _ 
Reuniões: têrças-feiras~ às 10:00 horas. 
Loca,l: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃQ DO DISTRITO FEDERAL 
(11 Membros) 

I 

COMPOSIÇAO 
Presidente: João Abrahão 

Vicé-Presidente: Júlio Leite 
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TITULARES 

José Feliciano 
Eurico Rezende 
Petrônio Portela 
Attilio Fontana1 

Júlio Leite 
Clodomir Millet 
Manor.I Villaça 
Wilson Gonçalves 

João Abrahão 
Aurélio Vianna 
Adalberto Sena 

ARENA 
SUPLENTES 

Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Teotônio. Vilela 
José Leite 
Mem de Sá 
Filinto Müller 
Fernando Corrêa 
Adolpho Franco 

M.D.B. \ 
Bezerra Neto 
Oscar Passos 
Sebastião Archer 

Secretário: Afrânio CaValcanti Melo Júnior - R/245. 
Reuniões: quintas-feir'as; às 10:00 horas. 
Local: S~la' de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

terio'res. 

COMISSÃO DE ECONOMIA 
OI Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: CarValho Pinto 
Vice-Presidenle:. Edmundo Levi 

ARENA 
TITULARES 

CarvalhÓ Pinto 
Carlos Lindenberg 
Júlio Leite 
Teotônio Vilela 
Domício Óondim 
Leandro Maciel 
AÜílio Fontana 
Ney Braga 

SUPLENTES 

José Leite 
João Cleofas 
Duarte FilhO 
Sigefredo Pacheco 
Filinto Müller 
Paulo Tôrres 
Adolpho Franco 
Antônio Carlos 

M.D.B. 
Bezerra Neto José Ermírio 
Edmundo Levi Josaphat Marinho 
Sebastião ·Archer Pessoa de Queiroz 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa ~ .R/247. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9:00 horas. 1 

Locai: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
(7 Membros) · 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Menezes Pimentel 
Vice-Presidente: Mem de Sá 

TITULARES 

Menezes Pimentel 
Mem de Sá 
Alvaro Mã.ia ' 
·ouarte Filho 
Aloysio de Carvalho 

'" . . I 

ARENA 
SUPLENTES 

BenediCto Valladares 
Antôn~o Carla~ 
Sigefredo Pacheco 
Teotôhio Vilela 
Petrônio Portela 

M.D.B. 
Adalberto Sena Ruy Carneiro 
Antônio BaJbino Edmundo Levi 

Secretá'rio:. Cláudio C~rlos Rodrigues Costa -, R/247. 
Reuniões: quartas-feiras, às 10:00 horas. 
Lóéal:· Sala de·RetiniõeS ·aa: Comissão de Relações 

.Exteriores; · 

COMISSÃO DOS ESTADOS PARA ALIENAÇÃO E 
,CONCESSÃO-DE TERRAS PúBI::ICAS E 

POVOAMENTO 
OI Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Antônio Carlos 
Vice-Presidente: Ãlvaro Maia 

TITULARES 

Antônio Carlos 
Moura Apdrade 
Paulo Sarasate 
Milton Trindade 
Álvaro Maia 
José Feliciano 
João Cleofas 
Paulo Tôrres 

Arthur Virgílio 
Ruy Carneiro 
João Abrahão 

ARENA 
SUPLENTES 

José Guiomard 
Eurico Rezende 
Filinto Müller 
Fern8.ndo Corrêa · 
Lobão da Silveira 
Menezes Pimentel 
Petrônio Portela 
Manoel Villaça 

M.D.B. 
Adalberto Sena 
Antônio Balbino 
José Ermírià 

Secretár1a: Maria Helena Bueno Brandão - -R/~47. 
Reuniões: quartas-feiras, à tarde .. 
Local: Sala de Reuniões da· Comissão d~ Relações Ex-

teriores. 
' COMiSSÃO DE FINANÇAS 

(17 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Argemiro de Figueiredo 
Vice-Presidente: Paulo SafasaÍe 

TITULARES 

Paulo Sarasate 
João Cleofas 
Mem de Sá 
José Leite 
Leandro ·Ma-ciel 
Manoel Villaç"a 
Clodomir Millet 
Adolpho Franco 
Sigefredo Pacheco 
Carvalho Pinto 
Fernando Corrêa 
Júlio Leite 

, 

.-

ARENA 
SUPLE!NTES 

Lobão da Silveira 
José Guiomard 
Teotônio Vilela 
Carlos Lindenberg 
Daniel Krieger 
Filinto Müller 
Celso Ramos 
Milton Trindade 

' Antônio Carlos 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Paulo Tôrres 

M.D.B. 
Argemiro de Figueiredo Oscar Passos 
Bezerra Neto Josaphat Marinho 
Pessoa de Queiroz João Abrahão 
Arthur Virgílio Aurélio Vianna 
José Ermírio Nogueira da Gama 

' 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 244. · 
Reuniões·: qüã.rtas-feiras, às 10:00 horas. · : 1 

r Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE INDúSTRIA E COMf:RCIO 
' (7 Membros) 

COMPOSIÇAÓ 

Presidente: !'-ttiúo. Fqntana 
Vice-Preside":q.te: Antôhió Balbino 
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TITULARES 

Attílio Fontana 
Adolpho Franco 
Domício Gondim 
João Cleofas 
Teotônio Vilela 

Antônio Balbino 
Nogueira da Gama 

' 
ARENA 

SUPLENTES 
Júlio Leite 
José Cândido 
Arnon de Melo 
Leandro Maciel 
Mello Braga 

M.D.B. 

Ruy Cárnetro 
. Bezerra Neto 

Reuniões: quintas-feiras; às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constitulç~o 

e Justiça. 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Petrônio Portela 
Vice-Presidimte: Mello Braga 

TITULARES 

Petrônio Portela 
Domicio Gondim 
Attílio Fontana 

' Mello Braga ' 
Júlio Leite 

Arthur Virgílio 

ARENA 
SUPLENTES 

Celso Ramos 
Milton· Trindade 
José Leite 
Adolpho Franco 
Duarte Filho \ 

M.D.B. 

João Abrahão 
Josaphat Marinho Argemiro de Figueiredo 

Secretário: Cláudio I. C. Leal· Neto - Ramal 245. 
Reuniões: têrças-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões. da Comissão de Segurança 

Nacional. 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA 
(7 Membros) 

TITULARES 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Josaphat Marinllo 
Vice-Presidente: Domício Gondim 

ARENA 
SUPLENTES 

Domício Gondim 
José Leite 

José Feliciano 
Mello Braga 

Celso Ramos 
Paulo Tôrres 
Carlos Lindenberg 

José Guiomard 
Benedicto Valladares 
Teotônio Vilela 

M.D.B. 
Josaphat Marinho Sebastião Archer 
José Ermírio Oscar Passos 

Secretário: Cláudio I. C. Leal Leto - Ramal 245. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de· Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. · 

• 
COMISSÃO DO POLlGONO DAS S.E:CAS 

, (7 Membros) 

COMPOSIÇãO 

Presidente: 
Vice-Presidenté: 

~I; • 

Ruy Carneiro 
Duarte Fllho 
• • ·t 

TITULARES 

Clodoi:nir Millet 
Manoel Vlllaça 
Arnon de Melo 
Duarte Filho 
Menezes Pimentel 

Ruy Carneiro 

ARENã 
SUPLENTES 

Teotônio Vilela 
José Leite 
Domício Gondtm 
Paulo Sarasate 
Leandro Maciel 

M.D.B. 

Argemiro' de Figueiredo 
Aurélio Vianna 
Adalberto Sena 

C. Leal Neto. Secretário: Cláudio I. 
Reuniões: ·quintas-feiras, à tarde. 
Local: Salã de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE PROJETOS DO EXECVTIVO 
( 11 Membros)' 

\ COMPOSIÇAO 

Presidente: Wilson Gonçalves 
Vice-Presidente: Carlos Lindenberg 

ARENA 
TITULARES 

Wilson GonçalveS 
Paulo Tôrres 
Antônio Carlos 
Carlos Llndenberg 
Mem de Sá 
Eurico Rezende 
Paulo Sarasate 
Carvalho Pinto 

SUPLENTES 

José Fellclano 
João Cleofas 
Adolpho Franco 
Petrônio Portela 
José Leite 
Ney Braga 
Milton Campos 

· Daniel Krieger 
M.D.B. 

José Ermírio · Antônio Balbino 
Aurélio Vianna Arthur Virgílio 
:MáriÓ Martins Edmundo Levl 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Mello Júnior - R/245. 
Reuniões: quintàs-feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de FinanÇas. 

TITULARES 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 
(5 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: JoSé Feliciano 
Vice-Presidente: Leandro Maciel 

ARENA ' 

,José Feliciano 
Leandro Maciel 
Antônio Carlos 
Lobão da Silveira 

SUPLENTES 

Filinto Müller 
Mem de Sá 
Duarte Filho 
Clodomir Millet 

M.D.B. 
Nogueira da Gama Edmundo Levi 

· Secretária: Beatriz Brandão Guerra. 
Reuniões: quintas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relaçõt>s 

Exteriores. ' 1 

COMISSÃO DE RELAÇõES EXTERIORES 
(15 MenthrCJs) 

COMPOSIÇAO 

. Presidente: Benedicto Valladares 
Vtce .. Pi-E!stdente: Pessoa de Queiras 

I 



30. Quinta-feira 20 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) (Suplemento) Junho de 1968 

~·rTULARES 

Benedicto Valladares 
'Filinto Müller 
_'\loysio de Carvalho 
.-\ntôriio Carlos 
Mem de Sá 
Ney Braga 
Milton Campos 
:vtoura Andrade 
;ernándo ·corrêa 
Arnon de Melo 
José Cândido 

Peêsoa de Queiroz 
~Vfário Martins 

ARENA 
SUPLENTES 

Wilson Gonçalves 
Josê Guiomard 
Carlos Lindenberg 
Adolpho Franco 
Petrônio Portela 
José Leite 
Teotônio Vilela 
MellÓ Braga 
José Feliciano' 
Clodomir Millet 
Menezes Pimentel 

M.D.B. 
Bezerra Neto 
.toão Abrahão 

Aurélio Vianna Josaphat Marinho 
Oscar Passos Antônio Balbino' 

Secretário: J. B .. Castejon Branco. 
Reuniões: têrças-feiras, às 10:00 horas. 
LÓcal: . Sala de Reuniões da Comissão de Relaç9es 

· ~~xteriores. 
I 

. COMISSÃO DE SAúDE 
(7 Membros)· : 

COMPOSIÇAO 
·Presidente: Sigefredo Pacheco 

Vice-Presidente: Manoel Vi11aça 
ARENA 

TITULARES • · . ' Sigefredo Pacheco 
Duarte Filho . 
Fernando Corrêa 
Manoel Vi)laça 
Clodomlr Millet 

\dalberto Sena 

SUPLENTES 

Júlio Leite 
Milton Trindade 
Ney Braga 
José Cândido 
Lobão da Silveira 

M.D.B. 
Nogueira da Gama 

Sebastião Archer . Ruy Carneiro 
Secretário: Marcus Vinicius. Goulart Gonzaga 

Roma! 241. 
~euniões: têrças-'teiras, às 9:00 horas.,. _ 
Local: Sala de Reu.níões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL 
· · ' (7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Paulo Tôrres 

Vice-Presidente: Oscar Passos 
ARENA 

TITULARES SUPLENTES 

Paulo Tôrres Filinto Müller 
José Guiomard Attílio Fontana· 
LObão da SilVeira: Domício Gohdim 
··.\J"ey Braga Manoel Villaça 
José Cândido Mário. B,rag~ 

M.D.B. 
Qscar Passos 1 Argemiro de Figueri'edo 
_"viário Martins Sebastião Archer 

SecretáriO: ,Mário Nelson Duarte -Ramal 241. 
' Reuniões: qujntas-feiras, às 9:00 ~oras. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Segurança 
NaciOnal. . / 

./ . 
ÇOMISSÃO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Eurico Rezende 
Vice-Presidente: Arnon de Melo 

TlTULAR.ES 

Eurico Rezende 
éarlos Lindenberg 
Arnon -de Melo 
Paulo Tôrres 
Jqsé Guiomard 

ARENA 
SUPLENTES 

José Feliciano" 
Menezes Pimentel 
Celso Ramos 

- 1 Petrônio Portela 
Leandro Maciel 

M.D.B. 

Ruy Carneiro . . ! Adalb.erto Sena , 
João· Abráhão ' .Pessoa de Q~eiroz .' 1 

Secretário: J. Ney Passos.~antas- Ramal244. 
Reuniões: têrças-feiras, às 9:00 horas·. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇõES E 
. OBRAS PúBLICAS 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: JoSé Leite , 
Vice-Presidente: SebastiãO Ar~her 

ARENA 
TITULARES 

José Leite 
Celso RamoS 
Arnon de Melo 
DomíciO Gondim 
João Cleofas 

Sebastião Archei 
Pessoa de Queiroz 

' 

SUPLENTES 

Paulo Tôdes 
Attílio Fontana· 
Eurico Rezende 
José Guiomard . 
Carlos Lindenberg 

M.D.B. 
Mário Martins 
Ruy Carneirõ 

Secretário: Mário Nelson Duarte- Ramal 241. 
Reuniões:· quartasL_feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões cia Comissão de Segurança 

Nacio~al. 

Cm!ISSÃO DE VALORIZAÇÃO DA AMAZõl-IIA 
(7 Membros),. 

\ 
COMPOSIÇAO 

Presidente: José Guiomard 
Vice-Presidente: Clodomir Millet 

'ARENA 
TITULARES SUPLENTES 

José Guiomard Lobão da Silveira:. 
,Fernando Corrêa José Feliciano 
Clodomir Millet Filinto Müller i 

· Aivaro Maia Sigefredo Pacheco 
Milton Trindade 1\'fanoel 'Villaça 

M.D.B.-

Edmundo Levi ' Actalberto Sena: 
Oscar PasSos Arthur Virgílio 

I 
Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 241. 
Reuniões: quartas-feirâ.s, às 15:00 hor~s. , . 
Local: Sala de· Reuniões da Comissão de\ Relações 

Exteriore.s. 
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SERVIÇO GRÁFICO DO 
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SENADO FED.i.u. 
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